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Quarta-feira
23 de Abril

de 2025

Nº 6334Ano XXXI

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Legislativo e está de acordo com as disposições da Lei nº. 
4.320/64 e da Lei Complementar nº. 101/00. 

 Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir crédito adicional por meio de Decreto para inclusão 
da Ação a qual fi cará fazendo parte automaticamente do 
Plano Plurianual – PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e Lei Orçamentária Anual-LOA do exercício de 2025.

 Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Economia, Pla-
nejamento e Finanças - SEPF autorizada a adotar as provi-
dências necessárias acerca das atualizações orçamentárias 
e procedimentos fi nanceiros e contábeis pertinentes.

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

 Boa Vista, 11 de abril de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

 (*) Republicação por falta da publicação dos anexos 
na Edição do DOM nº 6333, de 22 de abril de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

GABINETE DO PREFEITO

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO*

 LEI Nº 2.699, DE 11 DE ABRIL DE 2025.

 INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

DISPÕE SOBRE INCLUSÃO DE AÇÃO NA CÂMA-
RA MUNICIPAL DE BOA VISTA NO PPA 2022-
2025.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, faço sa-
ber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte

 LEI:

 Art. 1º Fica incluída a Ação no PPA 2022-2025, na 
forma dos anexos que integram a presente Lei.

 Art. 2º A inclusão da Ação na Lei Orçamentária 
Anual de 2025 decorre de recursos de superávit do Poder 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA
GABINETE DO PREFEITO 

 

MACROOBJETIVO

CAMPO A CÓDIGO

ÓRGÃO RESPONSÁVEL 0101

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 010101

CAMPO B

PROGRAMA 002

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

PÚBLICO ALVO

NATUREZA

TIPO DE PROGRAMA

VALOR GLOBAL ESTIMADO DO 
PROGRAMA  (R$)

2022 2025
UNIDADE DE MEDIDA 100 25 25

APURADO EM:____/____/_____ FONTE:

PERIODICIDADE

FÓRMULA DO INDICADOR

ESTRATÉGIA  DE IMPLEMENTAÇÃO 
DO PROGRAMA

                                                                                                                                                                                                                                                  9.407.842,90 

INDICADOR DO PROGRAMA ² ÍNDICE RECENTE ÍNDICE FUTURO
PREVISÃO DA EVOLUÇÃO DO INDICADOR POR EXERCÍCIO

2023 2024

CÓDIGO

Contração de empresas por meio de licitação para fornecimento de materiais de consumo, permanente e a tercerização de serviços de pessoa física e jurídica 
para possibilitar o funcionamento das atividades.

Gestão do Fundo Especial da Câmara Municipal                                                                                                       

Unidade 100 25 25

ZONEAMENTO

  (  X  ) CONTÍNUO                                                              (    ) TEMPORÁRIO ¹                           
ÍNÍCIO ___/____/_____

TÉRMINO____/_____/____

INCLUSÃO DE PROGRAMA  NO PPA 2022 – 2025 DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

DESCRIÇÃO

Câmara Municipal de Boa Vista

Câmara Municipal  

Assegurar recursos para expansão, modernização e aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no Poder Legislativo

Assegurar a eficácia, eficiência e efetividade da Gestão do Legislativo

Servidores e Municípes

( X   )  SETORIAL       (    ) MULTISETORIAL

(    ) FINALÍSTICO    (  X  ) APOIO ADMINISTRATIVO    (    ) SERVIÇOS AO ESTADO   (   )  GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS              

ATRIBUTOS DO PROGRAMA

Realizar despesas correntes e de capital com as receitas que legalmente póssam ser incorporadas

HORIZONTE TEMPORAL
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

Prefeito
Arthur Henrique Brandão Machado
Vice-Prefeito
Marcelo Zeitoune
Procuradoria Geral do Município
Marcela Medeiros Queiroz Franco

SECRETARIAS MUNICIPAIS
Secretaria Municipal de Governo - SMGOV
Cremildes Duarte Ramos
Secretaria Municipal de Controle e Transparência - SMCT
Leonardo Paradela Ferreira
Secretaria Municipal de Licitações e Compras - SMLIC
Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretaria Municipal da Casa Civil
Sérgio Pillon Guerra
Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - SMAG
Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretaria Municipal da Educação e Cultura - SMEC
Lincoln Oliveira da Silva
Secretaria Municipal da Saúde - SMSA
Marcelo Zeitoune
Secretaria Municipal de Obras - SMO
Felipe de Souza Menezes
Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS
Nathalia Mimosa Cortez Diogenes 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento, Fi-
nanças e Tecnologia da Informação - SMPOFTI
Luiz Renato Maciel de Melo
Secretaria Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas - SMAAI
Cezar Carlos Soto Riva
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA
Sandro Barbot Aroso Maia
Secretaria Municipal de Conservação Pública - SMCP
Daniel Soares Lima
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMUC
Marcelo Hipólito Moreira Neto
Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP
Cláudio Galvão dos Santos
Secretaria Municipal de Convênios - SEMCONV
Cremildes Duarte Ramos
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB
Daniel Pedro Rios Peixoto
Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR
Flávio Grangeiro de Souza
Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura - FETEC
José Diego da Silva
Agência Municipal de Empreendedorismo - AME-BV
Luciana Surita da Motta Macedo
Agência Reguladora Municipal - ARM
Thiago Fernandes Amorim
Secretaria Executiva de Defesa do Consumidor - SEDC
Sabrina Amaro Tricot

PODER EXECUTIVO

Antonia Beatriz Lima da Silva - Diretora
Jacqueline da Silva Almeida - Diagramadora

Kaciana Rodrigues da Silva - Diagramadora

CÓDIGO

002
2005
0101

010101
01
031

2022 2023 2025
1 1 1

F.R. F.R. 
GRUPO CÓDIGO

500 0 3                          10.000,00                          313.323,84                        120.000,00 
500 0 4                             5.000,00                      4.109.360,45                     2.288.279,77 

                       15.000,000                      4.422.684,29                     2.408.279,77                    9.407.842,90 

INCLUSÃO DE  AÇÃO NO PPA 2022 – 2025 DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

Fundo Mantido

(    ) OBRIGÁTÓRIA    (    ) OUTRAS

TOTAL                       2.561.878,84 

UNID. DE MEDIDA DO PRODUTO

                          501.878,84                                           945.202,68 
                      2.060.000,00                                        8.462.640,22 

CATEGORIA 
ECONOMICA

META FISICA 1 4
META FINANCEIRA

CAMPO D META FÍSICA / META FINANCEIRA
2024 TOTAL DO PPA

TIPO DE ORÇAMENTO (  X  ) FISCAL    (    ) SEGURIDADE     (    ) INVESTIMENTO DAS ESTATAIS     (    ) NÃO ORÇAMENTÁRIA

TIPO DE AÇÃO FORMA DE IMPLEMENTAÇÃO

(    ) ORÇAMENTÁRIA                                                     
(    ) NÃO ORÇAMENTÁRIA ³

(    ) PROJETO           ( X  ) ATIVIDADE (  X  ) DIRETA                 (    ) DESCENTRALIZADA

(    ) OPERAÇÃO ESPECIAL             
(    ) TRANSFERÊNCIA

(    ) LINHA DE CRÉDITO

DETALHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO

BASE LEGAL

PRODUTO Unidade
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO Manter o pleno funcionamento do FECMBV

SUB-FUNÇÃO Ação Legislativa
FINALIDADE Manter a Câmara  em bom fucionamento
DESCRIÇÃO Contratação e prestação de serviços, pagamentos de despesas corrente e de capital.

ÓRGÃO RESPONSÁVEL Câmara Municipal de Boa Vista  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA Câmara Municipal 
FUNÇÃO Legislativa

CAMPO C ATRIBUTOS DA AÇÃO
PROGRAMA Gestão do Fundo Especial da Câmara Municipal
AÇÃO Administração do FECMBV
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 217/P, DE 23 DE ABRIL DE 2025.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso X, da Lei Orgânica Municipal, de 11 de julho 
de 1992, e conforme o Documento NUP 186914/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica sem efeito a nomeação dos servidores 
abaixo relacionados, providenciada através do Decreto nº 
191/P, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 6325, de 
7 de abril de 2025.

NOME CARGO SÍMBOLO SECRETARIA

Mychaelson Tiago Ribeiro Auler Gerente CF-4 SMSA

Rafael Rodrigues da Silva Assessor Especial I AS-7 SMSA

 Boa Vista - RR, em 23 de abril de 2025.

Marcelo Zeitoune
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 218/P, DE 23 DE ABRIL DE 2025.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso X, da Lei Orgânica Municipal, de 11 de julho 
de 1992, e conforme o Documento NUP 189465/2025,
 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica retifi cada a nomeação do servidor abai-
xo relacionado, providenciada através do Decreto nº 202/P, 
publicado no Diário Ofi cial do Município nº 6329, de 11 de 
abril de 2025, na seguinte forma.

NOME CARGO SÍMBOLO SECRETARIA
Django Silva Neto Assessor II AS-10 SMCP

 Boa Vista - RR, em 23 de abril de 2025.

Marcelo Zeitoune
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 219/P, DE 23 DE ABRIL DE 2025.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso X, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com a Lei Municipal nº 2689/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos comissionados, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, a contar de 01 de abril de 2025, 
na seguinte forma:

NOME CARGO SÍMBOLO SECRETARIA

Fernanda Reis de Souza Assessor I AS-9 SMAG

Thielly Dias Borges Assessor II AS-10 SMAG
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Alan Miranda Batista Assessor II AS-10 SMCP

Dithania Lima Ferreira Assessor Especial II AS-8 PGM

 Boa Vista - RR, em 23 de abril de 2025.

Marcelo Zeitoune
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

ERRATA

 DOCUMENTO NUP 172694/2025
 ASSUNTO: Exoneração e Nomeação
 SERVIDORA: Nathascha Karoline Nascimento Carvalho

 No Decreto n° 171/P, publicado no Diário Ofi cial do 
Município nº 6321, de 01 de abril de 2025 e no Decreto n° 
174/P, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 6322, de 
2 de abril de 2025.

 Onde se lê: Natascha Karoline Nascimento Carvalho;

 Leia-se: Nathascha Karoline Nascimento Carvalho.

 Boa Vista - RR, em 23 de abril de 2025.

Marcelo Zeitoune
Prefeito em exercício

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0742/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do art. 1º inciso VI, do Decreto nº 116/E, publi-
cado no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro 
de 2021, e de acordo com o Art. 56 e seus parágrafos, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Autorizar a incorporação de parcelas de re-
tribuição pelo exercício de cargo em comissão e Função Gra-
tifi cada, do quadro de pessoal desta prefeitura, aos servi-
dores constantes do anexo único desta Portaria, conforme o 
Documento NUP 163077/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 0742/2025-SMAG, DE 11 DE ABRIL DE 2025.
ORD. MAT. NOME CARGO INCORPORADO PROCESSO DÉCIMO COMPETÊNCIA

01 26442 Alessandra Peixoto Correa Assistente 1/AS-7 11529/19 7º Abril/2025

02 27672 Diemea Alves da Mota Agente Público Municipal 1/AO-3 4535/14 7º Abril/2025

03 25193 Eucilena Prill de Almeida Bernardes Diretor de Departamento/AP-4 014114/20 8º Abril/2025

04 25825 Francisco Carlos Alves Ribeiro Silva Assessor 4/AS-4 9215/20 7º Abril/2025

05 27237 Gilmar Castilho Paes Pereira Assistente 1/AS-7 118/17 9º Abril/2025

06 30422 Graceany da Silva Bezerra Assessor 4/AS-4 4048/19 7º Abril/2025

07 27928 Karuliny Taveira Maia Gerente/AS-4 19821/19 7º Abril/2025

08 29153 Luciana Paes Silva Chefe de Divisão/AO-5 6852/20 6º Abril/2025

09 25029 Lucival Costa Silva Assessor 5/AS-5 1179/17 9º Abril/2025

10 26860 Maria Lúcia Sousa Leal Assistente Setorial/AS-11 8123/21 7º Abril/2025

11 26379 Marcia Greice Magalhães da Silva Diretor de Unidade Escolar/FGDE-EPP/1V 16476/21 7º Abril/2025

12 28153 Ortensia Barros Vieira Assistente Técnico/AS-6 4612/25 10º Abril/2025

13 25820 Paulo Henrique Torres Lima Assessor 4/AS-4 9316/19 7º Abril/2025

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0743/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021,

 RESOLVE:

 Art. 1º Comunicar o afastamento das pessoas rela-
cionadas na forma do ANEXO ÚNICO, parte integrante e 
inseparável desta Portaria, com ônus para este município, 
conforme o Documento NUP 150571/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 0743/2025-SMAG, DE 11 DE ABRIL DE 2025.
NOME CARGO DESTINO UF OBJETIVO PERÍODO DIAS VALOR 

DIÁRIA
VALOR 
BRUTO

Adriano de Lima Carneiro Agente Público Municipal Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Adriano de Lima Carneiro Agente Público Municipal Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60
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Alba Catarina da Silva Cordeiro Chefe de Divisão Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Alba Catarina da Silva Cordeiro Chefe de Divisão Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Amanda da Silva Fernandes Conselheiro Tutelar Amajari RR Para acompanhamento de adolescente. 12/02/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Ana Nunes de Souza Pinheiro Agente de Articulação Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visitas domiciliares do 

cadastro Único. 18/02/2025 a 20/02/2025 1,5 R$ 163,80 R$ 245,70

Ana Nunes de Souza Pinheiro Agente de Articulação Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visitas domiciliares do 

cadastro Único. 24/02/2025 a 27/02/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Ana Nunes de Souza Pinheiro Agente de Articulação Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Ana Nunes de Souza Pinheiro Agente de Articulação Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Antônio Conceição da Silva Assistente Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Antônio Conceição da Silva Assistente Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Antônio Lima de Araújo Agente Público Municipal Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Antônio Lima de Araújo Agente Público Municipal Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Artedis Pereira de Souza Agente Público Municipal Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visitas domiciliares do 

cadastro Único. 18/02/2025 a 20/02/2025 1,5 R$ 163,80 R$ 245,70

Artedis Pereira de Souza Agente Público Municipal Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visitas domiciliares do 

cadastro Único. 24/02/2025 a 27/02/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Artedis Pereira de Souza Agente Público Municipal Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Artedis Pereira de Souza Agente Público Municipal Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Carlos Francisco Marinho Pereira Agente Municipal Amajari RR Para acompanhamento de adolescente. 12/02/2025 0,5 R$ 273,00 R$ 136,50

Daniele Cabral Muss Analista Municipal - 
Psicólogo

Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visita técnica. 11/02/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Dayse de Sousa Mauricio Conselheiro Tutelar Amajari RR Para acompanhamento de adolescente. 12/02/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Edmilson Gentil Ribas Analista Municipal - 
Assistente Social

Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visita técnica. 14/02/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Ivani Souza de Almeida Auxiliar de Serviços 
Diversos

Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visitas domiciliares do 

cadastro Único. 18/02/2025 a 20/02/2025 1,5 R$ 163,80 R$ 245,70

Ivani Souza de Almeida Auxiliar de Serviços 
Diversos

Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visitas domiciliares do 

cadastro Único. 24/02/2025 a 27/02/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Ivani Souza de Almeida Auxiliar de Serviços 
Diversos

Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Ivani Souza de Almeida Auxiliar de Serviços 
Diversos

Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Joilson Almeida da Silva Supervisor Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visita técnica. 14/02/2025 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Joilson Almeida da Silva Supervisor Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visita técnica. 11/02/2025 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Leonardo Justino Beserra Gerente Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Leonardo Justino Beserra Gerente Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Lilian Silva de Sousa Educador Social Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Lilian Silva de Sousa Educador Social Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Maira Mayra Nonata Gomes 
Cavalcante Agente de Articulação Interior do Município - 

Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 
CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Maira Mayra Nonata Gomes 
Cavalcante Agente de Articulação Interior do Município - 

Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 
CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Maria Evanice Silva Pessoa Educador Social Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Maria Evanice Silva Pessoa Educador Social Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Natacha Bessa Sousa Gurgel Assistente Social Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visita técnica. 11/02/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Nathalia Mimosa Cortez Diógenes Secretário Municipal Brasília DF Para realizar visita e participar de 
reunião no Ministério das Cidades. 25/02/2025 0,5 R$ 800,80 R$ 400,40

Roseli Ferreira dos Santos Coordenador Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar visita técnica. 14/02/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sarah Raquel Duarte Barbosa Técnico em Enfermagem Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Sarah Raquel Duarte Barbosa Técnico em Enfermagem Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Tatianne Lorenna Vieira Medeiros Analista Municipal - 
Assistente Social

Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Tatianne Lorenna Vieira Medeiros Analista Municipal - 
Assistente Social

Interior do Município - 
Área Rural RR Para realizar execução dos serviços do 

CRAS Itinerante. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Daniele Benicio Vieira Assistente - facilitador Interior do Município - 
Área Rural RR Para realização de encontros de 

primeira infância. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Daniele Benicio Vieira Assistente - facilitador Interior do Município - 
Área Rural RR Para realização de encontros de 

primeira infância. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Iza Bezerra Furtado Chefe de Divisão Interior do Município - 
Área Rural RR Para realização de encontros de 

primeira infância. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Jeff erson Rodrigues Martins Chefe de Divisão Interior do Município - 
Área Rural RR Para realização de encontros de 

primeira infância. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Jeff erson Rodrigues Martins Chefe de Divisão Interior do Município - 
Área Rural RR Para realização de encontros de 

primeira infância. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Maria Elisangela Cunha do Rego Assistente - Visitador Interior do Município - 
Área Rural RR Para realização de encontros de 

primeira infância. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Maria Elisangela Cunha do Rego Assistente - Visitador Interior do Município - 
Área Rural RR Para realização de encontros de 

primeira infância. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Renata Pereira de Farias Coordenador Interior do Município - 
Área Rural RR Para realização de encontros de 

primeira infância. 10/03/2025 a 14/03/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Renata Pereira de Farias Coordenador Interior do Município - 
Área Rural RR Para realização de encontros de 

primeira infância. 17/03/2025 a 20/03/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0744/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do art. 1º, inciso IX, “k”, do Decreto nº 
116/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 
8 de outubro de 2021, e, considerando o art. 98 da Lei Fe-
deral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e conforme o 
Documento NUP 155633/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder ao servidor Denis Viana de Souza, 
Professor, Matrícula nº 961206, do quadro de pessoal desta 
prefeitura, dispensa do serviço nos dias 3, 4, 7, 8, 9 e 10 de 
abril de 2025, por desempenho de função junto à Justiça 
Eleitoral, no 1º turno das Eleições de 2024.

 Boa Vista - RR, em 11 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0745/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei Municipal nº 2.545, de 2 de abril de 2024, e con-
forme o Documento NUP 507098/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Convalidar a concessão de cinco dias de fol-
ga do serviço, da servidora Letícia de Sousa Morais Costa, 
Professora, Matrícula nº 952491, do quadro de pessoal des-
ta prefeitura, em razão de ter realizado o ciclo máximo de 
doações de sangue em um período de 12 meses, usufruídos 
nos dias 25, 26, 27, 28 e 29 de novembro de 2024. 

 Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0746/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do art. 1º, inciso IX, “k”, do Decreto nº 
116/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 
8 de outubro de 2021, e, considerando o art. 98 da Lei Fe-
deral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e conforme o 
Documento NUP 406369/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Convalidar a dispensa do serviço concedida 
ao servidor Cleiton José da Silva, Professor, Matrícula nº 
953751, do quadro de pessoal desta prefeitura, nos dias 3, 
4 e 6 de setembro de 2024, por desempenho de função junto 
à Justiça Eleitoral, no 2º turno das Eleições de 2022.

 Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0747/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 90, parágrafo 2º, da Lei Complementar nº 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Danuzia Apolinaria da 
Silva Souza, Professora, Especialidade: Pedagogia, Matrícu-
la nº 17232, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Afasta-
mento para participar de programa de pós-graduação em 
nível de Mestrado, no período de 10.3.2025 a 10.3.2027, 
sem prejuízo da sua remuneração, conforme o Processo nº 
007768/2025.

 Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0748/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, com 
fulcro no artigo 91, III, “b”, da Lei Complementar Municipal 
nº 003, de 2 de janeiro de 2012, 

 RESOLVE:

 Art. 1º Convalidar a licença por luto, concedida por 
oito dias consecutivos, a contar de 10 de dezembro de 2024, 
à servidora Raquel Gomes Lima, Coordenadora, Matrícula 
nº 847997, do quadro de pessoal desta Prefeitura, em ra-
zão do falecimento de seu pai, conforme o Documento NUP 
575250/2024. 

 Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0749/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do art. 1º, inciso XIII, do Decreto nº 116/E, 
publicado no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de 
outubro de 2021, considerando a vigência da Lei Municipal 
nº 2689/2025 e conforme o Documento NUP 153261/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar a servidora Ingrid Furtado Fran-
co, Matrícula nº 953440, para responder pela Coordenação 
do Centro de referência Especializada de Assistência Social 
- CREAS/CENTRO, em razão de Licença Maternidade da ti-
tular, no período de 27.2.2025 a 31.3.2025, da Secretaria 
Municipal de Gestão Social; e no período de 1º.4.2025 a 
24.9.2025, da Secretaria Municipal de Assistência Social.

 Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0750/2025 - SMAG.

 O Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 2367, de 
6 de janeiro de 2009, e tendo em vista o disposto no artigo 
145, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Prorrogar por 60 dias, a contar de 16 de abril 
de 2025, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comis-
são de Processo Administrativo Disciplinar nº 030288/2024, 
designada através da Portaria nº 0332/2025-SMAG, publi-
cada no Diário Ofi cial do Município nº 6294, de 18 de feve-
reiro de 2025, em face das razões apresentadas pelo Pre-
sidente da Comissão Processante, constantes do Ofício NUP 
178439/2025.

 Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0751/2025 - SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 2367, de 
6 de janeiro de 2009, e tendo em vista o disposto nos artigos 
136, 141 e 138, parágrafo único, da Lei Complementar nº 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Prorrogar por 30 dias, a contar de 11 de abril 
de 2025, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão 
de Sindicância Administrativa nº 028132/2024, designada 
através da Portaria nº 0459/2025-SMAG, publicada no Di-
ário Ofi cial do Município nº 6308, de 13 de março de 2025, 
em face das razões apresentadas pelo Presidente da Comis-
são Processante, no Ofício NUP 178338/2025.

 Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0752/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar nº. 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder ao servidor Raimundo Nonato 
Martins Silva, Assistente Técnico/Técnico em Enfermagem, 
Matrícula nº 29961, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
Licença Prêmio por Assiduidade, por 45 dias, referente ao 
segundo quinquênio, a serem usufruídos nos períodos de 
30.6.2025 a 19.7.2025 e 23.9.2025 a 17.10.2025, conforme 
o Processo nº 002343/2025.

 Boa Vista - RR, em 15 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0753/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, VI e 86, da Lei Complementar Mu-
nicipal nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Natália Coelho de Oli-
veira França, Assistente Técnico/Assistente Administrativo, 
Matrícula nº 956156, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
Licença para Tratar de Interesses Particulares, sem remune-
ração, pelo prazo de 36 meses, a contar de 18 de julho de 
2025, conforme o Processo nº 009966/2025.
         
 Boa Vista - RR, em 15 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0754/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira do servidor Geraldo Flavio Medeiros Silva 
Junior, Analista, Especialidade: Fisioterapeuta, Matrícula nº 
954819, do quadro de pessoal desta Prefeitura, pela partici-
pação com aproveitamento em curso de pós-graduação em 
sentido amplo, a contar de 16 de julho de 2024, conforme o 
Processo nº 022709/2024.

 Boa Vista - RR, em 15 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0755/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso III, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de vinte por cento, incidente sobre o vencimen-
to inicial da carreira do servidor Rodrigo Borges Lima, Ci-
rurgião Dentista, Especialidade: Clínico Geral, Matrícula nº 
29515, do quadro de pessoal desta Prefeitura, pela partici-
pação com aproveitamento em curso de pós-graduação em 
nível de mestrado, a contar de 31 de julho de 2024, confor-
me o Processo nº 024093/2024.

 Boa Vista - RR, em 15 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0756/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi cial do 
Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acordo com o 
art. 20, da Lei Municipal nº 2.466, publicada no Diário Ofi cial 
do Município nº 5930, de 16 de agosto de 2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Cleicimar Aniceto de Souza, Professora, Especialidade: Pe-
dagogia, Matrícula nº 953749, do quadro de pessoal des-
ta prefeitura, passando-a da Classe/Referência B-2 para a 
Classe/Referência C-2, a contar de 21 de fevereiro de 2025, 
conforme o Processo nº 005653/2025.

 Boa Vista - RR, em 15 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0757/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Ges-
tão de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diá-
rio Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, 
de acordo com o que dispõe o art. 17, da Lei Municipal nº 
2474/2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional aos servido-
res pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura, re-
lacionados no anexo único, parte integrante desta Portaria, 
conforme o Processo nº 008448/2025.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 0757/2025-SMAG, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

PROGRESSÃO FUNCIONAL

ORDEM MAT. SERVIDOR ADMISSÃO CARGO/ESPECIALIDADE 1ª/2ª 
AVALIAÇÃO

REF. 
ANTERIOR

REF. 
ATUAL A CONTAR DE

1 953793 Sintik Barroso de Franca 11/02/2020 Assistente - Cuidador Aprovado A-02 A-03 11/02/2025

2 953843 Sonia Sousa da Silva dos Santos 26/02/2020 Assistente - Assistente Administrativo Aprovado A-02 A-03 26/02/2025

3 953841 Suellem Patricia Silva Santos 26/02/2020 Assistente - Assistente Administrativo Aprovado A-02 A-03 26/02/2025

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0758/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, em 
consonância com os artigos 55, 56 e 58, da Lei Municipal nº 
2.527/2024,

 RESOLVE: 

 Art. 1º Autorizar o Remanejamento para outro local 
de trabalho, da servidora Carine Level da Costa Lima, Assis-
tente Técnico, Especialidade: Condutor de Unidade Móvel, 
Matrícula nº 964980, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
por restrições de saúde, a contar da data de publicação des-
ta portaria, conforme o Processo nº 008181/2025.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0759/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 81, parágrafos 1º e 2º, inciso I, da Lei 
Complementar Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Silene Raposo Diogo, 
Assistente Técnico, Especialidade: Técnico em Enfermagem, 
Matrícula nº 130710, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
Licença por motivo de doença em pessoa da família, com re-
muneração, no período de 1º.3.2025 a 7.3.2025, conforme o 
Processo nº 006296/2025.
 
 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0760/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 81, parágrafos 1º e 2º, inciso I, da Lei 
Complementar Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Eugenia Cristina Fer-
nandes Queiroz de Lima, Analista, Especialidade: Enfermei-
ro, Matrícula nº 850064, do quadro de pessoal desta Prefei-
tura, Licença por motivo de doença em pessoa da família, 
com remuneração, no período de 19.2.2025 a 24.2.2025, 
conforme o Processo nº 006118/2025.
 
 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0761/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar nº. 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Sueli da Silva Gomes, 
Assistente Administrativo, Matrícula nº 27589, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio por Assiduidade, 
por 90 dias, referente ao terceiro quinquênio, a serem usu-
fruídos nos períodos de 4.8.2025 a 17.9.2025 e 17.11.2025 
a 31.12.2025, conforme o Processo nº 001306/2025.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0762/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 81, parágrafos 1º e 2º, inciso I, da Lei 
Complementar Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder ao servidor Adailton dos Santos 
Silva, Assistente, Especialidade: Agente de Articulação, Ma-
trícula nº 25024, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Li-
cença por motivo de doença em pessoa da família, com re-
muneração, no período de 28.2.2025 a 13.3.2025, conforme 
o Processo nº 006034/2025.
 
 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0763/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimen-
to inicial da carreira da servidora Francisca Edna Felix de 
Araújo, Analista, Especialidade: Assistente Social, Matrícula 
nº 953826, do quadro de pessoal desta Prefeitura, pela par-
ticipação com aproveitamento em curso de pós-graduação 
em sentido amplo, a contar de 21 de fevereiro de 2024, con-
forme o Processo nº 005597/2024.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0764/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 81, parágrafos 1º e 2º, incisos I e II, da Lei 
Complementar Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Elisângela Santos Al-
meida Oliveira, Professora, Especialidade: Pedagogia, Ma-
trícula nº 30148, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
Licença por motivo de doença em pessoa da família, com 
remuneração, no período de 25.1.2025 a 11.2.2025 e no pe-
ríodo de 12.12.2025 a 20.2.2025, sem remuneração, confor-
me o Processo nº 002261/2025. 

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0765/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 2367, de 
6 de janeiro de 2009, e tendo em vista o disposto nos artigos 
136, 141 e 142, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, e conforme o Documento NUP 171164/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar Adriana da Costa Silva Magalhães, 
Assistente Municipal, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, matrícula funcional nº 25129, para, em substituição a 
Huldassi Machado Silva, Auxiliar Municipal, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, matrícula funcional nº 27614, in-
tegrar a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
034615/2024, na qualidade de Membro.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0766/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 2367, de 
6 de janeiro de 2009, e tendo em vista o disposto nos artigos 
136, 141 e 142, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, e conforme o Documento NUP 178242/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar Sossteny Barbosa Pereira, Auxiliar 
Municipal, do quadro de pessoal desta Prefeitura, matrícula 
funcional nº 26589, para, em substituição a Huldassi Ma-
chado Silva, Auxiliar Municipal, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, matrícula funcional nº 27614, integrar a Comis-
são de Processo Administrativo Disciplinar nº 034452/2024, 
na qualidade de Membro.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0767/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o artigo 87, §1º, da Lei Complementar nº 003, 
de 2 de janeiro de 2012, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Conceder ao servidor Paulo Henrique Alves 
de Almeida, Analista Municipal/Fisioterapeuta, Matrícula 
29818, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licença para 
Desempenho de Mandato Classista, no Conselho Regional 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 20ª Região - CRE-
FITO-20, como Vice-Presidente, a contar da data de publi-
cação desta portaria, com término previsto para 6.4.2028, 
conforme o Processo nº 009149/2025.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0768/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 003/E, publicado no DOM 
nº 2367, de 6 de janeiro de 2009, combinado como que 
dispõe o Art. 157, § 2º, da Lei Complementar nº 003/2012, 
tendo em vista a solicitação formulada pelo Presidente da 
Comissão de PAD nº 021557/2024, instaurada através da 
Portaria nº 0631/2025-SMAG, publicada no DOM nº 6320, 
de 31 de março de 2025, e conforme o Documento NUP 
183622/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar Márcio Marcelo Muniz, Assisten-
te Municipal, Especialidade: Assistente Administrativo, do 
quadro de pessoal desta Prefeitura, matrícula funcional 
nº 27830, para, sem prejuízo de suas demais atribuições, 
exercer o encargo de defensor dativo da indiciada Shirley 
Oliveira de Moura, Analista Municipal, Especialidade: As-
sistente Social, matrícula funcional nº 953242, no processo 
administrativo acima indicado, para apresentar defesa es-
crita, podendo requerer à Comissão Processante eventuais 
providências relacionadas diretamente a esta atividade.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0769/2025 - SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 2367, de 
6 de janeiro de 2009, e tendo em vista o disposto no artigo 
145, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Prorrogar por 30 dias, o prazo para conclu-
são dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar nº 021095/2024, designada através da Portaria 
nº 0254/2025-SMAG, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 6288, de 10 de fevereiro de 2025, em face das razões 
apresentadas pelo Presidente da Comissão Processante, 
constantes do Ofício NUP 178605/2025.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 0770/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o que dispõe Decreto nº 039/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5864, de 11 de maio de 2023, que insti-
tui o Regime de Trabalho Remoto no âmbito dos órgãos das 
administrações direta e indireta do município de Boa Vista,

 RESOLVE:

 Art. 1º Prorrogar a autorização concedida à servido-
ra Patrícia Valduga, Assessor Especial II/SMAG, Matrícula nº 
954413, do quadro de pessoal desta Prefeitura, para con-
tinuar desenvolvendo suas atividades laborais em Regime 
de Trabalho Remoto, no período de 16.4.2025 a 12.10.2025, 
conforme o Documento NUP 183772/2025.

 Boa Vista - RR, em 16 de abril de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.009419/2025
 ASSUNTO: Licença Parental
 INTERESSADO: Rafael Lopes de Matos Pereira

DECISÃO

 [...]

 7. Ante o exposto, considerando o disposto no De-
creto n. 116/E, de 30/9/2021 e o preenchimento dos requi-
sitos legais, DEFIRO o pedido do servidor RAFAEL LOPES DE 
MATOS PEREIRA, Analista, especialidade: Farmacêutico, ma-
trícula n. 29495, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e 
CONCEDO a Licença Parental pelo prazo de 210 (duzentos e 
dez) dias, a contar de 28.3.2025, com fulcro no ADI n. 7518 
do Supremo Tribunal Federal.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.
 

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.010013/2025
 Assunto: Redução da carga horária para fi ns de 
amamentação
 Requerente: Valterlane Silva de Freitas

DECISÃO

 […]

 6. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão de redução 
da carga horária para fi ns de amamentação à servidora 
VALTERLANE SILVA DE FREITAS, Professor, Especialidade: Pe-
dagogia, matrícula n. 29268, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, com fulcro na Emenda Constitucional 
n. 068/2019.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.
 

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.010299/2025
 Assunto: Redução da carga horária para fi ns de 
amamentação
 Requerente: Lidiane de Souza Ximenes

DECISÃO

 […]

 6. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão de redução 
da carga horária para fi ns de amamentação à servidora LI-
DIANE DE SOUZA XIMENES, Professor, Especialidade: Peda-
gogia, matrículas n. 853875 e n. 965162, lotada na Secreta-
ria Municipal de Educação e Cultura, com fulcro na Emenda 
Constitucional n. 068/2019.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.
 

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0. 036815/2024  
 ASSUNTO: Horário Especial Servidor com Depen-
dente PCD
 INTERESSADO: Valquiria Barros Fontoura

DECISÃO

 […]

 11. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta Médica/
GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de horário especial formulado 
pela servidora VALQUIRIA BARROS FONTOURA, matrícula 
n. 951899, Professor, Especialidade: Pedagogia, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com redução de 
1 (uma) hora da jornada diária de trabalho e pelo período 
de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, com fulcro na Lei 
Complementar n. 003/12, art. 92, §4º, alterado pela Lei n. 
007/2015 e no artigo 9º, inciso I, do Decreto n. 065/E, de 25 
de maio de 2021, a contar da publicação.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.
 

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.9.527884/2024
 ASSUNTO: Retirada de Faltas
 INTERESSADO: Magella Sybelle Castro Lima

DECISÃO

 [...]

 10. Dessa forma, conforme o Ofício n. n.78434-
-SMEC/SUAGEP/GCPF/2024, considerando a prescrição 
quinquenal prevista no art. 103 e disposto no art. 107 am-
bos da LCM n.003/2012, AUTORIZO a retirada e ressarci-
mento de 1 (uma) falta lançada em outubro de 2024, dos 
registros funcionais da servidora MAGELLA SYBELLE CASTRO 
LIMA, Professor, especialidade: Educação Física, matrícula 
n. 846872, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura.

 [...]

 Boa Vista – RR, data constante no sistema.
 

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

ERRATA

 Assunto: Pensão
 Servidora: Dulcirene Freitas de Lima
 Dependentes: Leonardo Ferreira de Sousa Filho, Le-
onardsson Freitas Ferreira e Leanne Vitória Freitas Ferreira.

 Na Portaria nº 44/2020, publicada no Diário Ofi cial 
do Município nº 5220, de 22 de setembro de 2020.

 Onde se lê: A Presidente do Regime de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Boa Vista-
-PRESSEM, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o que preceitua o art. 4º, IX da Lei Municipal nº 1.903, de 
25 de julho de 2018, e de acordo com os art. 11, I, art. 37, I 
e art. 40 §2º, I, II, V, ‘c’, 6, da Lei Municipal nº 1.755/2016, 
art. 38 II (nova redação dada pelo art. 24, da Lei Municipal 
nº 1.903/2018) c/c art. 40 §7º, II da CF/1988( com redação 
dada pela EC 41/2003.

 Leia-se: A Presidente do Regime de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Boa Vista-
-PRESSEM, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o que preceitua o art. 4º, IX da Lei municipal nº 1.903, de 25 
de julho de 2018, e de acordo com os art. 11, I, art. 37, I e 
art. 40, §2º, I, II, V, ‘c’, 6 da Lei Municipal n 1.755/2016, art. 
38. II (nova redação dada pelo art. 24, da Lei Municipal nº 
1.903/2018).

 Boa Vista, 15 de abril de 2025.

Kleiton da Silva Pinheiro
Presidente do Regime de Previdência Municipal - PRESSEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ASSESSORIA JURÍDICA

NOTIFICAÇÃO

 O MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
05.943.030/0001 – 55, com sede no Palácio 09 de Julho, si-
tuada na Rua General Penha Brasil nº 1011, doravante de-
nominado ORGÃO GERENCIADOR, com a interveniência da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado 
pelo Secretário o Sr. MARCELO ZEITOUNE, brasileiro, porta-
dor do RG: 011275954-3 Ministério da Defesa/EB-AM e CPF 
nº. 014.855.427-07, residente e domiciliado na Rua Case-
miro de Abreu, 266, Canarinho. 69.306-505, Boa Vista/RR, 
vem, através desta, NOTIFICAR A PRETENSA FORNECEDO-
RA REGISTRANDA empresa LUIZ AUGUSTO RODRIGUES DE 
QUEIROZ, inscrita no CNPJ sob o nº 40.754.393/000-43, com 
endereço na Rua Conde de Sapucaí, nº 625, baiiro Cidade 
Nova, Manaus/AM, CEP nº 69.090-35, para que, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, prossiga com a assinatura digital 
da Ata de Registro de Preço nº 109/2025-SMSA, sob pena 
de desclassifi cação, convocação dos licitantes remanescen-
tes, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
legalmente estabelecidas, conforme prevê o artigo 90, §5º  
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

Marcelo Zeitoune
Secretário Municipal de Saúde – SMSA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
ASSESSORIA DE PROCESSOS

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO: 7882/2023/SEMGES;
 ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
296-SEMGES/ASSEPRO/2024;
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 OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento 
à renovação de valor e vigência do Contrato 296-SEMGES/
ASSEPRO/2024, oriundo do Processo 7882/2023, cujo obje-
to é contratação de empresa especializada sob sistema de 
registro de preços para locação de veículos para atender 
a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SMAS (órgão gerenciador) e dos demais órgãos participan-
tes.
 Pelo presente instrumento fi ca renovado o prazo de 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 
05 de abril de 2025.
 As despesas com a execução do presente Termo Adi-
tivo correrão, no presente exercício, à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 02.10.01, Funcional 
Programática: 08.122.0046.2152, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.99, Fontes de Recursos: 500 – Não vinculados, ten-
do sido emitida a Nota de Empenho 325, em 04/04/2025.
 b) O restante será empenhado posterior a publica-
ção do termo aditivo.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR;
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GES-
TÃO SOCIAL – SEMGES;
 CONTRATADA: NEL LOCAÇÃO E TURISMO EIRELI;
 CNPJ: 08.575.062/0001-33;
 DATA DE ASSINATURA: 01/04/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 27/2024/SMSA 

 O Município de Boa Vista-RR através da Secretaria 
Municipal de Saúde torna público que realizará o Creden-
ciamento nº 27/2024/SMSA para Credenciamento de Con-
tratação de empresas especializada na prestação de ser-
viço de saúde para realização de triagem neonatal (teste 
do pezinho). Estes procedimentos serão autorizados por 
meio do Processo nº 015999/2024/SMSA e será regido pela 
Lei Federal nº 14.133/21. Os interessados poderão retirar 
o presente edital e seus respectivos anexos no site https://
boavista.rr.gov.br/, Diário Ofi cial do Município de Boa Vista 
e no https://www.gov.br/pncp/pt-br. O edital de credencia-
mento fi cará aberto para recebimento das propostas e da 
documentação a partir do 09/09/2024 até 10/10/2024. 

 Boa Vista/RR, data constante no sistema

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Gestão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 05/2026

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA/RR, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SMAS, torna público que realizará CREDENCIA-
MENTO na forma ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 083, de 7 
de agosto de 2024, Decreto Municipal nº 049/2024 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital.

 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 1.1. O edital fi cará disponível no portal do site da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista, no Portal de Compras Pú-
blicas – PNCP e no Diário Ofi cial do Município de Boa Vista.

 1.2. A administração permitirá o cadastramento 
permanente de novos interessados, enquanto o edital de 
chamamento permanecer vigente;

 1.3. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem 
técnica, bem como aquelas decorrentes da interpretação do 
Edital poderão ser obtidas junto a Superintendência de De-
senvolvimento Social - SDS, através do endereço eletrônico: 
sds.semges@gmail.com;

 2. DO OBJETO

 2.1. O presente instrumento tem por objeto o CRE-
DENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA, INTERESSADA NA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE CORTE DE CABELO FEMININO SIM-
PLES, CORTE DE CABELO MASCULINO SIMPLES E BARBA, 
DESIGNER DE SOBRANCELHA E ESMALTAÇÃO, CONFORME A 
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL (SMAS), PARA FINS DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO, VI-
SANDO A COMPOSIÇÃO DA PROGRAMAÇÃO DOS EVENTOS 
À POPULAÇÃO EM VULNERABILIDADE SOCIAL, AOS INTE-
GRANTES DOS PROJETOS E PROGRAMAS SOCIAIS, ATIVIDA-
DES CULTURAIS E ESPORTIVAS, REALIZADAS E/OU APOIA-
DAS PELA SMAS, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA.

 2.2. O presente credenciamento se enquadra na hi-
pótese do art. 3º, inciso I, do Decreto nº 11.878, de 2024;

 2.3. O credenciamento não obriga a administração 
pública a contratar.

 3. DA PARTICIPAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

 3.1. Poderão participar deste credenciamento os in-
teressados que estiverem previamente cadastrados no Sis-
tema de Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (Sicaf), 
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Com-
pras do Governo Federal - Compras.gov.br;

 3.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e for-
malmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como fi rmes e verdadeiros os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;

 3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir 
a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacio-
nados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifi que incorreção ou aqueles se tornem desatuali-
zados;

 3.4. Poderão participar deste processo licitatório, 
pessoas físicas que tenham interesse e comprovarem habi-
litação relacionada ao objeto da licitação, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, cons-
tantes deste Edital e seus Anexos. 

 3.5. Não poderão participar do credenciamento:

 a) aquele que não atenda às condições deste Edital 
e seu(s) anexo(s);
 b) qualquer pessoa jurídica de direito privado, uma 
vez que o presente credenciamento destina-se a contrata-
ção de profi ssionais autônomos;
 c) pessoa física que esteja impedida de licitar ou 
contratar com a administração pública federal em decor-
rência de sanção que lhe foi imposta;
 d) aquele que mantenha vínculo de natureza técni-
ca, comercial, econômica, fi nanceira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função no processo de contratação 
ou atue na fi scalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afi nidade, até o terceiro grau;
 e) pessoa física que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan-
til, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;
 f) Entidades empresariais que estejam reunidas em 
consórcio;
 g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, 
do credenciamento ou da execução do contrato agente pú-
blico do órgão ou entidade contratante, devendo ser obser-
vadas as situações que possam confi gurar confl ito de inte-
resses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
 h) Em contratações realizadas no âmbito de proje-
tos e programas parcialmente fi nanciados por agência ofi -
cial de cooperação estrangeira ou por organismo fi nanceiro 
internacional com recursos do fi nanciamento ou da contra-
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partida nacional, não poderá participar pessoa física ou ju-
rídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021;
 i) A vedação de que trata a aliena “g” estende-se 
a terceiro que auxilie a condução da contratação na quali-
dade de integrante de equipe de apoio, profi ssional espe-
cializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica.

 4. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR

 4.1. Os interessados deverão estar previamente ca-
dastrados no Sicaf e poderão optar pelo encaminhamento 
dos documentos por meio eletrônico da Superintendência 
de Desenvolvimento Social – SDS sds.semges@gmail.com, 
ou a entrega na sede da SMAS, em dias úteis das 08h ás 
14h o requerimento de participação, conforme modelo do 
Anexo II deste edital com a indicação de sua intenção de se 
credenciar para a prestação dos serviços, com as seguintes 
informações:

 4.1.1. Ficha de inscrição com a descrição detalhada 
do objeto, conforme Anexo II, datado e assinado;

 4.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habi-
litação para a prestação dos serviços;

 4.1.3. Documentos exigidos para a habilitação, con-
forme item 10 e subitens do Termo de Referência - anexo III 
do Edital.

 4.2. Todas as especifi cações do objeto vinculam o in-
teressado.

 4.3. No valor da contratação estarão inclusos todos 
os custos com locomoção até o local da ação/evento, bem 
como todos os insumos, materiais e equipamentos necessá-
rios a prestação do serviço, salvo nos casos de eventos na 
área rural.

 4.3.1. Quando a ação/evento ocorrer em área rural, 
o contratado deverá se apresentar na sede da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, obrigatoriamente com no 
mínimo 30 (trinta) minutos antes do horário previsto para 
o deslocamento para a localidade onde ocorrerá a ação/
evento. Nestes casos, o deslocamento da sede da SMAS até 
o local da ação ou evento será realizado em veículos dispo-
nibilizados pela Secretaria Municipal de ASSISTÊNCIA SO-
CIAL.

 4.4. A apresentação do requerimento de participa-
ção com a indicação da intenção de se credenciar implica 
obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas 
no Termo de Referência, assumindo o credenciado o com-
promisso de executar o objeto nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos e insumos neces-
sários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.

 4.5. No requerimento de participação com a indica-
ção de sua intenção de se credenciar, o interessado deverá 
apresentar o SICAF, a documentação prevista no item 10, 
subitens e alíneas do Termo de Referência (Anexo III do edi-
tal), e também a declaração que:

 4.5.1. Atende aos requisitos de habilitação, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da Lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021);

 4.5.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo 
para licitar ou contratar com a Administração Pública;

 4.6. A documentação exigida para fi ns de habilita-
ção jurídica, fi scal, social e trabalhista, contidas nos subi-
tens 10.1.1.1 do Termo de Referência (Anexo III do edital)  
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF  ou 
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade públi-
ca, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021;

 4.7. O descumprimento das regras supramenciona-
das pela Administração ou por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das me-
didas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verifi cada a ocor-
rência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato.

 4.8. A falsidade da declaração de que trata o item 
4.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital.

 4.9. Quando for o caso, o interessado deverá co-
municar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segu-
rança, para imediato bloqueio de acesso.

 5. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL, PEDIDOS DE ES-
CLARECIMENTOS E DOS RECURSOS

 5.1. Dos Esclarecimentos e Impugnações:

 5.1.1. Qualquer interessado poderá solicitar escla-
recimentos, impugnar este edital, mediante petição a ser 
enviada para e-mail: sds.semges@gmail.com, no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis após sua publicação;

 5.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de es-
clarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento 
do pedido;

 5.1.3. Em caso de acolhimento da impugnação, o 
edital retifi cado será publicado no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas – PNCP e no Diário Ofi cial do Municipio;

 5.1.4. A impugnação não terá efeito suspensivo e 
a decisão da comissão de contratação será motivada nos 
autos;

 5.1.5. Qualquer modifi cação no edital será divulga-
do publicado no PNCP e no Diario Ofi cial do Municipio de 
Boa Vista e observarão os prazos inicialmente previstos no 
edital,respeitado o tratamento isonômico dos interessados, 
conforme determina o paragrafo único do art. 8º do Decreto 
nº 11.878/2024.
 
 5.2. Dos Recursos:

 5.2.1. A interposição de recurso referente à habili-
tação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revo-
gação do credenciamento, observará o disposto no art. 8 do 
Decreto nº 083/E, de 2024;
 
 5.2.2. O interessado poderá interpor recurso, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de publicação 
da decisão;

 5.2.3. Os recursos deverão ser enviados, desde que 
nos prazos estabelecidos acima para o endereço eletrônico: 
sds.semges@gmail.com

 5.2.4. O recurso será dirigido à comissão, que, se 
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) 
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior;

 5.2.5. A autoridade superior deverá proferir a sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
data de recebimento dos autos.

 5.2.6. O julgamento do recurso será publicado no 
Diário Ofi cial do Municipio – DOM;

 5.2.7. Os recursos interpostos fora do prazo não se-
rão conhecidos;

 5.2.8. O recurso e o pedido de reconsideração não 
terão efeito suspensivo;

 5.2.9. O acolhimento do recurso invalida tão somen-
te os atos insuscetíveis de aproveitamento;

 5.2.10. Os autos do processo permanecerão com 
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vista franqueada aos interessados, podendo ser solicitada 
através do e-mail eletrônico: sds.semges@gmail.com.

 6. DA COMISSÃO E DAS ETAPAS DO CREDENCIAMENTO
 
 6.1. DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

 6.1.1. O processo de credenciamento será condu-
zido por Comissão Credenciamento composta por servido-
res públicos da SMAS ou lotados na SMAS, designados pela 
Secretária(o) da SMAS, mediante portaria publicada no Di-
ário Ofi cial do Município de Boa Vista, e terá como atribui-
ções:

 a) Monitorar o cumprimento deste Edital, Portarias e 
atos normativos complementares dela decorrentes;
 b) Examinar e decidir sobre os pedidos de impugna-
ções e outras consultam sobre este edital;
 c) Receber os pedidos de inscrição dos interessados;
 d) Elaborar a lista de cadastro e credenciamento;
 e) Encaminhar o processo devidamente instruído à 
autoridade superior, propondo a publicação da lista dos ca-
dastrados e credenciados;
 f) Receber, examinar e decidir sobre os pedidos de 
recurso referente à contratação;
 g) Proceder à avaliação de desempenho e ao des-
credenciamento dos interessados que descumprirem as 
obrigações constantes deste Edital;
 h) Receber denúncias e adotar as providências ad-
ministrativas para efetivar as consequências delas decor-
rentes;
 i) Resolver os casos omissos.

 6.2. DAS ETAPAS DO CREDENCIAMENTO 

 6.2.1. O processo de credenciamento seguirá as se-
guintes etapas:  

 a) Preparatória;
 b) Da divulgação do edital de credenciamento;
 c) Impugnação;
 d) Do registro do requerimento de participação;
 e) De habilitação;
 f) Recursal; e
 g) Divulgação da lista de credenciados;

 6.3. A divulgação da lista dos credenciados será in-
terposta no Diário Ofi cial do Município de Boa Vista/RR e 
pelo Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, não im-
põe à administração a obrigação de celebrar Termo de Con-
trato.

 7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 7.1. Serão exigidos para fi ns de habilitação, os do-
cumentos previstos no item 10, subitens e alíneas do Termo 
de Referência (anexo III deste Edital) necessários e sufi cien-
tes para demonstrar a capacidade do interessado de reali-
zar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133/2021;

 7.2. A documentação exigida para fi ns de habilita-
ção jurídica, fi scal, social e trabalhista, poderá ser substi-
tuída pelo registro cadastral no SICAF  ou por registro ca-
dastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021;

 8. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

 8.1. Os documentos previstos no Termo de Referên-
cia, necessários e sufi cientes para demonstrar a capacidade 
do interessado de realizar o objeto do credenciamento, se-
rão exigidos para fi ns de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021;

 8.1.1. A documentação exigida para fi ns de habili-
tação jurídica, fi scal, social e trabalhista, poderá ser substi-
tuída pelo registro cadastral no Sicaf;

 8.2. A análise dos documentos de habilitação será 
realizada pela Comissão de Avaliação designada pela Su-
perintêndencia de Desenvolvimento Social - SDS, em prazo 
não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data do protocolo de entrega; 

 8.3. A Comissão de Avaliação poderá, durante a 
análise da documentação, convocar os interessados para 
prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessá-
rios;

 8.4. Após a apresentação dos documentos de ha-
bilitação, fi ca vedada a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, exceto em sede de diligência, para:

 I. Complementação de informações acerca dos do-
cumentos já apresentados pelos licitantes, desde que neces-
sária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; ou 

 II. Atualização de documentos cuja validade tenha 
expirado após a data de recebimento da documentação.

 8.5. A verifi cação pela comissão de contratação, em 
sítios eletrônicos ofi ciais de órgãos e entidades emissores 
de certidões, constitui meio legal de prova para fi ns de ha-
bilitação;

 8.6. Na análise dos documentos de habilitação, a 
comissão de avaliação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterarem sua substância ou validade jurídica, atribuin-
do-lhes efi cácia para fi ns de classifi cação;
 
 8.7. Será verifi cada a existência de registros impe-
ditivos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas/CGU, disponível no Portal da Transparência (http://
portaltransparencia.gov.br) e no Cadastro Nacional de Em-
presas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanco-
es/cnep), em atendimento ao disposto no Acórdão TCU n. 
1793/2011 do Plenário do Tribunal de Contas da União;

 8.7.1. A consulta aos cadastros será realizada em 
nome do iteressado, por força da vedação de que trata o 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992;

 8.7.2. Caso conste na Consulta de Situação do lici-
tante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) 
Pregoeiro(a) diligenciará para verifi car se houve fraude 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indire-
tas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput);

 8.7.3. A tentativa de burla será verifi cada por meio 
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º);

 8.7.4. O licitante será convocado para manifesta-
ção previamente a uma eventual desclassifi cação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º);

 8.7.5. Constatada a existência de sanção, o licitante 
será reputado inabilitado, por falta de condição de partici-
pação;

 8.8. Serão considerados habilitados e credenciados 
os interessados que cumprirem todas as exigências deste 
Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que 
não cumprirem e não manifestarem interesse em comple-
mentar a documentação necessária.

 9. DA CLASSIFICAÇÃO E DA DIVULGAÇÃO DA LISTA 
DOS CREDENCIADOS

 9.1. DA CLASSIFICAÇÃO 

 9.1.1. Porquanto a inviabilidade de competição 
confi gura-se pelo fato de a Administração dispor-se a con-
tratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as 
condições por ela estabelecidas, nos casos de contratações 
paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da 
necessidade pública demanda a contratação concomitante 
ou sucessiva de todos os particulares que preencherem os 
requisitos previamente fi xados, havendo número maior de 
credenciados em relação à quantidade de serviços a serem 
solicitados, a seleção será feita obedecendo primeiramente 
o critério de localidade, ou seja, o credenciado que estiver 
cadastrado no mesmo bairro onde ocorrerá a ação ou even-
to, bem como,  pela ordem cronológica de credenciamento, 
entre todos os credenciados, excluindo-se sempre os contra-
tados anteriormente;
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 9.1.2. O convocado deverá assinar o Contrato de 
Prestação de Serviços em no máximo de 72 (setenta e duas) 
horas após a convocação;

 9.1.3. O convocado que não comparecer para assi-
natura do Contrato de Prestação de Serviços no prazo esti-
pulado, decairá do direito de prestar o serviço, independen-
temente de notifi cação;

 9.1.4. A execução do trabalho somente será autori-
zada após a assinatura do Contrato de Prestação de Servi-
ços, em conformidade com suas cláusulas;

 9.1.5. Para a formalização do contrato o credencia-
do deverá está com a documentação atualizada conforme 
Edital;

 9.1.6. A divulgação da lista de credenciamento e 
classifi cação não impõe à administração a obrigação de ce-
lebrar contrato de prestação de serviço;

 9.1.7. É vedada a cessão ou transferência do Con-
trato de Prestação de Serviço, total ou parcial, bem como a 
subcontratação parcial do objeto.

 9.2. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DOS CREDENCIADOS 

 9.2.1. O resultado, com a lista de credenciados re-
lacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, 
será publicado e estará permanentemente disponível e atu-
alizado no PNCP e no Diário Ofi cial do Municipio de Boa 
Vista. 

 9.2.2. A cada nova habilitação de credenciado inte-
ressado, a lista será atualizada e devidamente divulgada.

 10. DA CONTRATAÇÃO

 10.1. Após divulgação a lista de credenciados, o 
órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para 
assinatura do instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021;

 10.2. A administração poderá convocar o creden-
ciado durante todo o prazo de validade do credenciamento 
para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 
credenciamento;

 10.3. O prazo para assinatura do instrumento con-
tratual pelo credenciado, após convocação pela administra-
ção, será de até 03 (três) dias úteis;

 10.4. O prazo de que trata o subitem 10.3 poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante soli-
citação, devidamente justifi cada, do credenciado durante o 
seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela administração;

 10.5. Previamente à emissão de nota de empenho 
e à contratação, a administração deverá realizar consulta 
ao Sicaf para identifi car possível impedimento de licitar e 
contratar;

 10.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes 
do presente credenciamento será de 12 meses;

 10.7. Os contratos decorrentes de credenciamento 
poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021;

 10.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto 
contratado sem autorização expressa da Administração;

 10.9. Da vigência do Contrato:

 10.9.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 
(doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogável por até 120 (cento e vinte) meses, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, combinado 
com art. 109 do Decreto Municipal nº 049/2024;

 10.9.2. A prorrogação de que trata este item é con-
dicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Admi-
nistração, permitida a negociação com o contratado;

 10.9.3. O contrato deverá ser executado fi elmente 
pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 
nº 14.133/2021, art. 115, caput).

 10.10. Das alterações contratuais:

 10.10.1. Os contratos decorrentes de credenciamen-
to poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.

 11. DOS PREÇOS FIXADOS PELA ADMINISTRAÇÃO

 11.1. Os preços praticados do presente processo se-
rão os que foram obtidos, após ampla pesquisa de mercado 
realizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SMAS, constante no Anexo I deste edital. 

 12. DA FISCALIZAÇÃO  E GESTÃO DO CONTRATO

 12.1. Conforme itens 8.2, 8.3 e 8.4 do TERMO DE RE-
FERÊNCIA, Anexo III deste edital. 

 13. DO DESCREDENCIAMENTO

 13.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá 
realizar o de scredenciamento quando houver:

 a) pedido formalizado pelo credenciado, no prazo 
de 03 (três) dias;
 b) perda das condições de habilitação do credencia-
do;
 c) descumprimento injustifi cado do contrato pelo 
contratado; e
 d) sanção de impedimento de licitar e contratar ou 
de declaração de inidoneidade superveniente ao credencia-
mento.

 13.2. O pedido de descredenciamento de que trata 
o inciso I do caput não desincumbirá o credenciado do cum-
primento de eventuais contratos assumidos e das responsa-
bilidades deles recorrentes;

 13.3. Nas hipóteses previstas nas alineas “a”  e “b”  
do subitem 13.1, além do descredenciamento, deverá ser 
aberto processo administrativo, assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa, para possível aplicação de penalida-
de, na forma estabelecida na legislação;

 13.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou 
o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, 
caso o fornecedor não regularize a sua situação;

 13.5. Somente por motivo de economicidade, se-
gurança nacional ou no interesse da administração, de-
vidamente justifi cado, em qualquer caso, pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade contratante, não será res-
cindido o contrato em execução com empresa ou profi ssio-
nal que estiver irregular.

 14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA

 14.1. Os credenciados, após convocação para assi-
natura do instrumento contratual ou instrumento equiva-
lente, estarão sujeitos às sanções administrativas previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital e às demais comina-
ções legais, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa.

 14.2. Serão conforme item 8.1.3 do TERMO DE REFE-
RÊNCIA, Anexo III deste edital.c

 15. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

 15.1. O edital de credenciamento poderá ser anu-
lado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou 
revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade 
da administração;
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 15.2. Na hipótese de anulação do edital de creden-
ciamento, os instrumentos que dele resultaram fi carão su-
jeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, 
de 2021;

 15.3. A revogação do edital de credenciamento não 
repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resul-
taram. 

 16. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL

 16.1. O presente edital terá prazo de vigência de 
12 (doze) meses, a contar de sua publicação, podendo ser 
prorrogado, conforme interesse da administração pública 
por sucessivos periodos;

 16.2. Caso haja a necesidade de prorrogação do 
credenciamento, o mesmo deverá ser formalizado por ato 
formal, motivada pela autoridade competente, e devida-
mente publicado, nos prazos e condições já estabelecidos 
através do portal do site da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista ttps://www.boavista.rr.gov.br/prefeitura, no Diário 
Ofi cial do Município de Boa Vista e no Portal Nacional de 
compras Públicas – PNCP.

 17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 17.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração;

 17.2. O desatendimento de exigências formais não 
essenciais não importará o afastamento do interessado, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observa-
dos os princípios da isonomia e do interesse público;

 17.3. Em caso de divergência entre disposições des-
te Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital;

 17.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na ín-
tegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
no site da Prefeitura de Boa Vista/RR, no Diário Municipal 
de Boa Vista/RR;

 17.5. A qualquer tempo poderá ser alterado, sus-
penso ou cancelado o registro cadastral da empresa pro-
fi ssional que não atender às exigências estabelecidas neste 
Edital e os padrões adotados pela Secretaria de Municipal 
de Assistência Social, ressalvado a ampla defesa;

 17.6. A Secretaria Municipal de Assistência Social 
– SMAS poderá adiar ou suspender os procedimentos de 
Credenciamento, dando conhecimento aos interessados se 
assim exigirem as circunstâncias;

 17.7. É facultado a Superintendência de Desenvolvi-
mento Social - SDS/SMAS, através da COMISSÃO DE AVALIA-
ÇÃO/ SMAS, promover durante o credenciamento, diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do proces-
so, caso em que poderão ser suspensos os procedimentos de 
Credenciamento até o encerramento da diligência.

 17.8. A administração permitirá o cadastramento 
permanente de novos interessados, enquanto o edital de 
chamamento permanecer vigente;

 17.9. A contratação será fi rmada por ato formal da 
autoridade administrativa competente, após o reconheci-
mento do cumprimento de todas as exigências estabeleci-
das, o que ensejará a subscrição do Termo de Contrato ao 
Credenciamento;

 17.10.  O serviço será remunerado com base nos va-
lores defi nidos nos Anexo I deste Edital;

 17.11. É vedada a cessão ou transferência do Termo 
de Contrato, total ou parcial, bem como a subcontratação 
parcial do objeto.

 18. ANEXOS

 18.1. Anexo I - Tabela – Detalhamento dos serviços 
– valor unitário;

 18.2. Anexo II – Modelo de Requerimento de Cre-
denciamento.

 18.3. Anexo III - Termo de Referência.

 18.4. Anexo IV – Minuta de Contrato.

 Boa Vista-RR, 22/04/2025.

(Assinatura Eletrônica)
Gabriel Sousa de Paula

Secretário Municipal Adjunto de Assistência 
Social – SMAS/PMBV 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ANEXO I 

TABELA DE DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS E VALORES

ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO UND
QTDE 
POR 
ANO

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO

VALOR 
ANUAL 

ESTIMADO
1 16497 Corte de Cabelo Masculino Simples serv 4.800 30,00 R$ 144.000,00
2 16497 Corte de Cabelo Feminino Simples serv 4.800 43,33 R$ 207.984,00
3 16497 Corte de Barba serv 2.400 35,00 R$ 84.000,00
4 16497 Limpeza de Sobrancelha serv 3.600 33,33 R$ 119.988,00
5 19585 Esmaltação serv 3.600 30,00 R$ 108.000,00

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 663.972,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ANEXO II 

MODELO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO

NOME COMPLETO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

ENDEREÇO

BAIRRO Nº CEP

E-MAIL CELULAR
 • Os interessados aceitam e concordam com todos 
os termos do Edital;
 • O Formulário de Inscrição deve ser obrigatoria-
mente digitado ou manuscrito e assinado.

 Vimos, por meio do presente, requerer nosso cre-
denciamento para participar da CREDENCIAMENTO DE PES-
SOA FÍSICA, INTERESSADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CORTE DE CABELO FEMININO SIMPLES, CORTE DE CABELO 
MASCULINO SIMPLES E BARBA, DESIGNER DE SOBRANCE-
LHA E ESMALTAÇÃO, CONFORME A DEMANDA DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SMAS), PARA FINS 
DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO, VISANDO A COMPOSIÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO DOS EVENTOS À POPULAÇÃO EM VULNE-
RABILIDADE SOCIAL, AOS INTEGRANTES DOS PROJETOS E 
PROGRAMAS SOCIAIS, ATIVIDADES CULTURAIS E ESPORTI-
VAS, REALIZADAS E/OU APOIADAS PELA SMAS, NO MUNICÍ-
PIO DE BOA VISTA, de acordo com as especifi cações contidas 
no Anexo I do presente Edital ou somente para os itens ....
................................................................................, Declara-
mos ainda, sob as penas da lei, que:

 • Tomamos conhecimento de todas as informações 
e condições para o cumprimento das obrigações do objeto 
deste Credenciamento;
 • Encontramo-nos idôneos para licitar, contratar ou 
fi rmar convênio com órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal;
 • Concordamos integralmente com os termos do 
Edital e de seus Anexos.
 • Estamos de acordo com as normas e tabela de va-
lores defi nidos;
 • Não se encontra suspenso, nem declarado inidô-
neo para participar de licitações ou contratar com órgão ou 
entidades da Administração Pública;
 • A prestaçao dos serviços pleiteados para creden-
ciamento é compatível com a expertise, com a experiência, 
a capacidade à prestação dos serviços conforme exigido;
 • O interessado deverá também comprometer-se a 
realizar todos os procedimentos a que se propõe, e declarar 
estar ciente que, a inclusão ou exclusão deverá ter a anuên-
cia expressa do Secretário Municipal de Assistência Social;
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 Boa Vista - RR, _____de __________________ de _____. 
_____________________________________________________ 

ASSINATURA/CPF

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

 1. APRESENTAÇÃO

 1.1. Este Termo de Referência engloba o conjunto de 
elementos necessários e sufi cientes para a caraterização do 
objeto. 

 1.2. Sugere-se a adoção de CONTRATAÇÃO DIRETA 
por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

 1.3. Sugere-se que a presente licitação será exclusi-
va para Pessoa Física.

 1.4. A contratação será paralela e não excludente, 
em critérios e condições padronizadas.

 2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

 2.1. Este Termo de Referência foi elaborado confor-
me Art. 74, IV c/c Art. 79 da Lei nº 14.133/2021, Art. 75 do 
Decreto Municipal nº 049/2024, e demais normas correla-
tas.

 3. DO OBJETO

 3.1. O presente Termo de Referência tem por obje-
to CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA, INTERESSADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CORTE DE CABELO FEMININO 
SIMPLES, CORTE DE CABELO MASCULINO SIMPLES E BARBA, 
DESIGNER DE SOBRANCELHA E ESMALTAÇÃO, CONFORME A 
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL (SMAS), PARA FINS DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO, VI-
SANDO A COMPOSIÇÃO DA PROGRAMAÇÃO DOS EVENTOS 
À POPULAÇÃO EM VULNERABILIDADE SOCIAL, AOS INTE-
GRANTES DOS PROJETOS E PROGRAMAS SOCIAIS, ATIVIDA-
DES CULTURAIS E ESPORTIVAS, REALIZADAS E/OU APOIA-
DAS PELA SMAS, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA;

 3.2. As especifi cações, unidades e quantidades da 
presente contratação estão descritas no Anexo I deste Ter-
mo;

 3.3. Trata-se de serviços de natureza comum, cujos 
padrões de desempenho e qualidade estão objetivamen-
te defi nidos neste instrumento, por meio de especifi cações 
usuais de mercado, conforme inciso XIII, art. 6° da Lei nº 
14.133/2021.

 4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA-
ÇÃO

 4.1. Da justifi cativa da necessidade do objeto e dos 
quantitativos:

 Trata-se da necessidade da Secretaria Municipal 
de Assistência Social – SMAS, em atender aos munícipes 
em vulnerabilidade social, aos integrantes dos projetos e 
programas sociais nas ações sociais e eventos realizados 
no município de Boa Vista, com o oferecimento de serviços 
como o corte de cabelo feminino simples, masculino simples, 
barba, designer de sobrancelhas e esmaltação.

 Durante a realização das ações sociais promovidas 
pela Prefeitura de Boa Vista, foi constatada, entre os aten-
dimentos realizados, uma grande procura por serviços de 
cuidados pessoais. Essa demanda é predominantemente 
oriunda de munícipes em situação de vulnerabilidade so-
cial, que são carentes e desprovidos de recursos para custe-
ar tais despesas para si e seus familiares, sem comprometer 
o sustento familiar.

 Além de contribuir signifi cativamente para a me-
lhoria da autoestima pessoal, esses serviços garantem boas 
condições de higiene pessoal e familiar, o que é essencial 
não apenas para a dignidade dos benefi ciários, mas tam-

bém para a manutenção da saúde mental. A atenção aos 
cuidados pessoais é um elemento indispensável na promo-
ção do bem-estar psicológico, especialmente entre aqueles 
que enfrentam situações de extrema necessidade, reforçan-
do o papel das políticas públicas no amparo aos mais neces-
sitados.

 Diante disso, e com o intuito de atender a esse pú-
blico tão expressivo nas ações e eventos que são realizados, 
faz-se necessário a abertura de processo para o ofereci-
mento de serviços como o corte de cabelo feminino simples, 
corte de cabelo masculino simples, barba, designer de so-
brancelha e esmaltação nos eventos e ações realizados por 
esta Secretaria.

 4.2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVI-
ÇOS CONTINUADOS

 Considerando a atuação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SMAS, que visa promover a inclusão e 
a dignidade de munícipes em situação de vulnerabilidade 
social, faz-se necessário assegurar a continuidade dos ser-
viços de corte de cabelo feminino simples, corte de cabelo 
masculino simples, barba, designer de sobrancelha e es-
maltação durante as ações sociais e eventos promovidos no 
município de Boa Vista.

 A prestação contínua desses serviços atende a uma 
demanda constante e crescente, identifi cada nas atividades 
sociais realizadas pela Prefeitura, evidenciando que um ex-
pressivo número de benefi ciários busca cuidados básicos de 
embelezamento e higiene pessoal. Tais serviços, além de 
promoverem melhorias estéticas, são instrumentos funda-
mentais para resgatar a autoestima, o bem-estar e a digni-
dade das pessoas em condição de vulnerabilidade social.

 A manutenção ininterrupta desses serviços é essen-
cial para garantir que a população em situação de risco so-
cial continue recebendo o suporte necessário, assegurando 
melhores condições de higiene e promovendo a inclusão so-
cial. Interrupções ou descontinuidade na oferta podem im-
pactar negativamente o atendimento a esse público, além 
de prejudicar os resultados das políticas públicas assisten-
ciais voltadas à melhoria da qualidade de vida dessas pes-
soas.

 Ademais, esses serviços se consolidaram como parte 
fundamental das atividades sociais da SMAS, contribuindo 
não apenas para a valorização pessoal, mas também para 
a integração e reinserção social dos munícipes assistidos. 
Portanto, a continuidade dos serviços em caráter perma-
nente é medida que visa resguardar os princípios da efi ci-
ência e da continuidade do serviço público, garantindo que 
as ações sociais não sofram soluções de continuidade e que 
a população em vulnerabilidade social continue sendo ade-
quadamente amparada.

 Assim, a contratação de serviços continuados para 
a prestação de cuidados pessoais, como corte de cabelo, 
barba, designer de sobrancelha e esmaltação, mostra-se 
imprescindível e plenamente justifi cada, assegurando a 
manutenção do atendimento e a execução ininterrupta dos 
programas sociais desenvolvidos por esta Secretaria.

 4.3. O Plano de Contratação Anual encontra-se 
em fase de elaboração, entretanto a presente contratação 
encontra-se em consonância com o Plano Plurianual 2022-
2025 e a LOA 2025 do Município de Boa Vista/RR.

 5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICA-
ÇÃO DO SERVIÇO

 5.1. A presente contratação tem por objeto a CRE-
DENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA, INTERESSADA NA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE CORTE DE CABELO FEMININO SIM-
PLES, CORTE DE CABELO MASCULINO SIMPLES E BARBA, 
DESIGNER DE SOBRANCELHA E ESMALTAÇÃO, CONFORME A 
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL (SMAS), PARA FINS DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO, VI-
SANDO A COMPOSIÇÃO DA PROGRAMAÇÃO DOS EVENTOS 
À POPULAÇÃO EM VULNERABILIDADE SOCIAL, AOS INTE-
GRANTES DOS PROJETOS E PROGRAMAS SOCIAIS, ATIVIDA-
DES CULTURAIS E ESPORTIVAS, REALIZADAS E/OU APOIADAS 
PELA SMAS, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, para atender as 
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necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
conforme especifi cações detalhadas no Anexo I, bem como 
as condições de execução relacionadas no item 7.1 deste 
termo. 

 5.2. Havendo divergência entre o CATSER e o Termo 
de Referência, prevalece o descrito neste Termo de Referên-
cia.

 5.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos 
termos do Edital e seus anexos. E em caso de divergência 
existente entre as especifi cações do objeto descritas no Por-
tal de Compras (código CATSER) e os constantes no Termo de 
Referência, para efeito de proposta, prestação dos serviços, 
prevalecerão as especifi cidades discriminadas no Termo de 
Referência.

 6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 6.1. Da Subcontratação: 

 6.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto 
contratual, conforme justifi cativa abaixo:

 A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 72, permite a 
subcontratação de forma limitada e condicionada à previ-
são contratual e à comprovação da capacidade técnica da 
subcontratada. No entanto, no caso específi co da prestação 
de serviços de corte de cabelo feminino simples, corte de 
cabelo masculino simples e barba, designer de sobrancelha 
e esmaltação, a natureza personalíssima e artesanal desses 
serviços justifi ca a restrição à subcontratação. Tais ativida-
des envolvem habilidades técnicas e manuais diretamente 
relacionadas à capacidade e experiência dos profi ssionais 
que executam os procedimentos, além de exigirem atendi-
mento personalizado e interação direta com os benefi ciá-
rios, o que reforça a necessidade de execução direta pelo 
contratado.

 Além disso, a vedação à subcontratação contribui 
para a preservação da relação jurídica diretamente entre o 
contratado e o contratante público, evitando possíveis dilui-
ções de responsabilidade que poderiam prejudicar a qua-
lidade e a continuidade dos serviços prestados. A exigência 
de prestação direta por parte do contratado garante maior 
controle sobre a qualidade dos serviços de embelezamento 
para garantir a dignidade social de pessoas em situação 
de vulnerabilidade social, além de assegurar o pleno cum-
primento das obrigações contratuais, em consonância com 
os princípios da efi ciência, economicidade, transparência e 
segurança jurídica.

 Ademais, o artigo 117 da Lei nº 14.133/2021 atri-
bui ao gestor ou fi scal do contrato a responsabilidade pelo 
acompanhamento e fi scalização da execução contratual, o 
que se torna mais efetivo quando os serviços de corte de 
cabelo, barba, designer de sobrancelha e esmaltação são 
prestados diretamente pelo profi ssional originalmente con-
tratado. Isso evita possíveis confl itos que poderiam surgir 
com a subcontratação e garante a qualidade no atendimen-
to, respeitando as especifi cidades dos benefi ciários dos pro-
gramas sociais.

 6.2. Da garantia contratual: 

 6.2.1. Não haverá exigência da garantia da contra-
tação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões abaixo:

 6.2.2. Não exigir garantia na contratação dos servi-
ços, simplifi ca o processo, agiliza a contratação e reduz cus-
tos administrativos, confi ando na capacidade do Contratado 
e facilitando a participação de qualquer interessado.

 6.3. Da participação de Pessoa Jurídica:

 6.3.1. A vedação à participação de pessoa jurídica 
na prestação dos serviços de corte de cabelo feminino sim-
ples, corte de cabelo masculino simples e barba, designer 
de sobrancelha e esmaltação, justifi ca-se em razão da aná-
lise de mercado realizada, a qual evidenciou que a contra-
tação de empresas especializadas acarretaria maior custo à 
Administração Pública. Isso se deve ao fato de que, além do 
custo com a mão de obra, haveria a incidência de encargos 
trabalhistas, previdenciários e margem de lucro empresa-

rial, onerando os cofres públicos e contrariando os princípios 
da economicidade e da efi ciência. Ademais, a prestação dos 
serviços por uma única empresa limitaria a participação de 
profi ssionais autônomos, reduzindo a pluralidade e a com-
petitividade, além de enfraquecer o fomento à economia lo-
cal. Por outro lado, a solução que prevê o credenciamento 
de pessoas físicas (profi ssionais da área) mostrou-se mais 
vantajosa, pois permite a participação de diversos profi s-
sionais, ampliando o acesso ao mercado de trabalho e as-
segurando a fl exibilidade necessária ao atendimento da 
alta demanda verifi cada nas ações sociais. Dessa forma, a 
vedação à participação de pessoa jurídica visa assegurar a 
contratação mais vantajosa e estimular o desenvolvimento 
econômico local, em conformidade com os princípios da eco-
nomicidade, razoabilidade e interesse público.

 6.3. Das condições das propostas:

 6.3.1. A proposta de preços será preenchida consi-
derando o tipo de licitação, e os preços serão fi xos conforme 
estabelecidos pela administração em edital, e devem incluir 
todos os insumos que os compõem, tais como as despesas 
com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, ta-
xas e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do objeto da licitação.

 6.3.2. Não serão exigidas marcas ou modelos para 
a contratação.

 6.3.3. Não haverá vedação de marca/modelo na 
presente contratação.

 6.3.4. Não será exigida a apresentação de carta de 
solidariedade na presente contratação.

 6.3.5. Não há necessidade de realização de avalia-
ção prévia da execução dos serviços.

 6.4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 6.4.1. Poderão participar do credenciamento pesso-
as físicas, a qual deverão apresentar documentação autên-
tica e formulário devidamente preenchido, conforme anexo. 

 6.4.1.1. O interessado deverá ser brasileiro, maior 
de 18 (dezoito) anos ou emancipado;

 6.4.1.2. O interessado deverá apresentar CERTIFI-
CADO de conclusão de curso profi ssionalizante, no qual es-
teja apto a prestar o serviço na área à qual pretende se 
credenciar para prestação dos serviços objeto deste creden-
ciamento.

 6.4.2. Poderão participar deste Edital os interessa-
dos que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unifi cado de Fornecedores – SICAF, ferra-
menta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras).

 6.4.3. O preço do serviço será aquele fi xado pela 
Administração Municipal sendo que o credenciamento im-
portará em aceitação do mesmo pelo prestador credencia-
do, bem assim das demais condições fi xadas para a presta-
ção do serviço.

 6.4.4. É assegurado, também, acesso permanente a 
qualquer interessado ao Credenciamento que, preencha as 
exigências estabelecidas neste Edital, o qual sua inscrição 
continuará disponível durante a vigência deste Edital.

 6.4.5. O formulário apresentado de forma incom-
pleta, rasurado ou em desacordo com o estabelecido nes-
te Edital, será considerado inapto, podendo o interessado 
apresentar novo formulário.

 7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 7.1. Condições de execução:

 7.1.1. A prestação dos serviços ocorrerá na área ur-
bana e rural do Município de Boa Vista em data, local e ho-
rário, a ser especifi cado na Ordem de Serviço a ser emitida 
pela Superintendência de Desenvolvimento Social;

 7.1.1.1. Quando a ação ocorrer em área urbana, o 
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contratado deverá estar presente obrigatoriamente com no 
mínimo 30 (trinta) minutos antes do horário previsto para o 
início da ação ou evento;

 7.1.1.2. Quando a ação ocorrer em área rural, o 
contratado deverá se apresentar na Secretaria Municipal 
de Assistência Social, obrigatoriamente com no mínimo 30 
(trinta) minutos antes do horário previsto para o desloca-
mento para a localidade onde ocorrerá a ação ou evento;

 7.1.2. Nas ações em áreas rurais, o deslocamento 
até o local da ação ou evento será realizado em veículos 
disponibilizados pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social;

 7.1.3. O credenciado deverá permanecer no local de 
atendimento do evento ou ação no horário estipulado pela 
SMAS para realização de cada evento ou ação, atendendo 
os munícipes que procurarem o serviço, salvo nos casos em 
que forem defi nidas pela Secretaria quantidades mínimas e 
máximas de atendimento por evento ou ação e essas quan-
tidades forem atingidas por cada credenciado.

 7.1.4. Será obrigatório o uso do crachá para a iden-
tifi cação dos credenciados; 

 7.1.5. Deverão possuir certifi cação que comprove a 
capacidade técnica em executar o serviço proposto; 

 7.1.5.1. O exercício das atividades profi ssionais de 
cabeleireiro, barbeiro, esteticista, manicure, pedicure e ma-
quiador foi regulamentado pela Lei Federal nº 12.592, de 
18 de janeiro de 2012. Conforme o art. 4º da Lei, é res-
ponsabilidade desses profi ssionais efetuar a esterilização 
de materiais e utensílios utilizados no atendimento a seus 
clientes.

 7.1.6. Ficará a cargo do credenciado todos os custos 
com locomoção até o evento, bem como todos os insumos, 
materiais e equipamentos necessários a prestação do ser-
viço, salvo nos casos de eventos na área rural, conforme os 
itens 7.1.1.2 e 7.2; 

 7.1.7. Não será permitida utilização de mão de obra 
infantil de nenhuma natureza, nem mesmo em se tratando 
de fi lhos ou parentes de qualquer grau de parentesco;

 7.1.8. Os interessados deverão usar Equipamento 
de Proteção Individual (EPI) como: jaleco, luvas, toucas e 
máscara.

 7.1.8.1. Não será permitido o uso em qualquer ser-
viço prestado, de materiais e objetos perfuro cortantes (tais 
como alicates de unha, navalhas, presto barba, e similares, 
etc.) salvo em casos de necessidade excepcionais, devendo 
nesse caso, serem usados materiais e objetos descartáveis;

 7.1.9. Após a realização de cada atendimento, o 
credenciado deverá preencher um formulário de prestação 
de serviço, que será disponibilizado pela SMAS no dia do 
evento ou ação.

 7.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do 
objeto, deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei nº 
14.133/2021, comunicando-se ao contratado para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

 7.1.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de 
inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fi scal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verifi cadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fi ns do 
recebimento defi nitivo;

 7.1.12. O recebimento provisório ou defi nitivo não 
excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segu-
rança dos serviços nem a responsabilidade ético-profi ssio-
nal pela perfeita execução do contrato;

 7.1.13. O descumprimento, total ou parcial, do for-
necimento do objeto solicitados através da ORDEM DE SER-
VIÇO poderá ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo 
das penalidades administrativas, bem como das reparações 
pertinentes previstas na legislação vigente.

 7.2. DAS EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS

 7.2.1. PARA O CORTE DE CABELO MASCULINO SIM-
PLES:

 a) Os serviços a serem realizados pelos credencia-
dos será de corte de cabelo simples, utilizando no mínimo 
materiais como: borrifadores, avental, pentes, tesouras e 
máquinas de cortar cabelo elétrica. 

 7.2.2. PARA O CORTE DE CABELO FEMININO SIMPLES 

 a) Os serviços a serem realizados pelos credencia-
dos será de corte de cabelo simples, utilizando no mínimo 
materiais como: borrifadores, avental, pentes e tesouras. 

 7.2.3. PARA O CORTE DE BARBA 

 a) Os serviços a serem realizados pelos credencia-
dos será de corte de barba e aparar o volume, utilizando 
no mínimo materiais como: borrifadores, avental, pentes, 
tesouras e máquinas de cortar cabelo elétrica. 

 7.2.4. PARA A LIMPEZA DE SOBRANCELHA

 a) Os serviços a serem realizados pelos credencia-
dos será de limpeza e contorno das sobrancelhas, utilizan-
do no mínimo materiais como: pinças descartáveis. 

 7.2.5. PARA A ESMALTAÇÃO 

 a) Os serviços a serem realizados pelos credencia-
dos será de pinturas das unhas das mãos, utilizando no mí-
nimo materiais como: lixa e palito descartáveis, algodão e 
removedor de esmalte; 
 b) Para esmaltação, os credenciados deverão pos-
suir no mínimo 10 (dez) opções de cores diferentes para es-
colha do benefi ciário, incluindo a base.

 7.3. Da validade/garantia do produto:

 7.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor); 

 8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 8.1. Vigência e condições do contrato

 8.1.1. O contrato deverá ser executado fi elmente 
pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 
nº 14.133/2021, art. 115, caput);

 8.1.1.1. A Assinatura do Contrato deverá ocorrer em 
até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação para acei-
tar ou retirar o instrumento equivalente, sob a pena de de-
cair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções pre-
vistas no art. 90 da Lei Federal n. 14.133/21;

 8.1.1.2. O prazo de vigência da contratação será de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, sucessivamente 
por meio de termo aditivo por até 05 (cinco) anos, e nos 
casos excepcionais até 10 (dez) anos desde que demonstra-
da a vantagem econômica para a Administração e existam 
créditos orçamentários, nos termos do art. 106 c/c art. 107, 
ambos da Lei nº 14.133, de 2021.

 8.1.2. Das Obrigações da Contratante e do Contra-
tado:

 8.1.2.1. São obrigações da Contratante:

 a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações as-
sumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;
 b) Receber o objeto no prazo e condições estabele-
cidas no Termo de Referência;
 c) Notifi car o Contratado, por escrito, sobre vícios, 
defeitos ou incorreções verifi cadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas;
 d) Acompanhar e fi scalizar a execução do contrato e 
o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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 e) Comunicar ao contratado para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021;
 f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor cor-
respondente à execução do objeto, no prazo, forma e con-
dições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência;
 g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei 
e neste Contrato; 
 h) Cientifi car o órgão de representação judicial da 
Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;
 i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as soli-
citações e reclamações relacionadas à execução do presen-
te Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum in-
teresse para a boa execução do ajuste.
 j) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 k) Responder eventuais pedidos de reestabeleci-
mento do equilíbrio econômico-fi nanceiro feitos pelo con-
tratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 l) Notifi car os emitentes das garantias quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descum-
primento de cláusulas contratuais. 
 m) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior 
alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
 n) A Administração não responderá por quaisquer 
compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado.

 8.1.2.2. São obrigações do Contratado:

 a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações 
constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorren-
tes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ain-
da, as obrigações a seguir dispostas:
 b) Atender às determinações regulares emitidas 
pelo fi scal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicita-
dos;
 c) Empregar equipamentos demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às re-
comendações de boa técnica e a legislação de regência;
 d) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fi xado pelo fi scal 
do contrato, os serviços nos quais se verifi carem vícios, de-
feitos ou incorreções resultantes da execução ou dos mate-
riais empregados; 
 e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decor-
rentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou ter-
ceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fi scalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contra-
tante, que fi cará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor cor-
respondente aos danos sofridos;
 f) Quando não for possível a verifi cação da regu-
laridade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fi scalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)  
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 3) certidões que comprovem a regula-
ridade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
contratado; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT. 
 g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou aci-
dente que se verifi que no local dos serviços.
 h) Prestar todo esclarecimento ou informação soli-
citada pelo Contratante, garantindo-lhes o acesso, a qual-
quer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos docu-

mentos relativos à execução do empreendimento.
 i) Paralisar, por determinação do Contratante, qual-
quer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.
 j) Promover a guarda de informações e documentos 
e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 
vigência do contrato.
 k) Conduzir os trabalhos com estrita observância às 
normas da legislação pertinente, cumprindo as determina-
ções dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higie-
ne e disciplina.
 l) Submeter previamente, por escrito, ao Contratan-
te, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos mé-
todos executivos que fujam às especifi cações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.
 m) Não permitir a utilização de qualquer trabalho 
do menor de dezesseis anos, exceto na condição de apren-
diz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uti-
lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre;
 n) Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualifi cação na contratação direta;
 o) Guardar sigilo sobre todas as informações obti-
das em decorrência do cumprimento do contrato;
 p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívo-
co no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previs-
to inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocor-
rer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021;
 q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 
âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segu-
rança do Contratante.

 8.1.3. Das Infrações e Sanções Administrativas:

 8.1.3.1. Comete infração administrativa, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

 a) der causa à inexecução parcial do contrato;
 b) der causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 c) der causa à inexecução total do contrato;
 d) ensejar o retardamento da execução ou da entre-
ga do objeto da contratação sem motivo justifi cado;
 e) apresentar documentação falsa ou prestar decla-
ração falsa durante a execução do contrato;
 f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer frau-
de de qualquer natureza;
 h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013.

 8.1.3.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer 
nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

 a) Advertência, quando o contratado der causa à 
inexecução parcial do contrato, sempre que não se justifi car 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021);
 b) Impedimento de licitar e contratar, quando pra-
ticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem anterior, sempre que não se justifi car a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);
 c) Declaração de inidoneidade para licitar e con-
tratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem anterior, bem como nas alíne-
as “b”, “c” e “d”, que justifi quem a imposição de penalida-
de mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
 d) Multa:
 d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de 
atraso injustifi cado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias;
 d.2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) 
do valor total do contrato por dia de atraso injustifi cado, 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 
prazo fi xado para apresentação, suplementação ou reposi-
ção da garantia. 
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 d.3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por des-
cumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 
 d.4) Compensatória, para as infrações descritas nas 
alíneas “e” a “h” do subitem 8.1.3.1, de 0,5% a 30% do va-
lor do Contrato.
 d.5) Compensatória, para a inexecução total do con-
trato prevista na alínea “c” do subitem 8.1.3.1, de 0,5% a 
30% do valor do Contrato. 
 d.6) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 
8.1.3.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato.
 d.7) Para infrações descritas na alínea “d” do subi-
tem 8.1.3.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contra-
to.
 d.8) Para a infração descrita na alínea “a” do subi-
tem 8.1.3.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contra-
to.

 8.1.3.3 A aplicação das sanções previstas neste ter-
mo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repara-
ção integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 
da Lei nº 14.133, de 2021)

 8.1.3.4. Todas as sanções previstas neste termo po-
derão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 8.1.3.4.1. Antes da aplicação da multa será facul-
tada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021).

 8.1.3.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações 
cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventu-
almente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021).

 8.2.3.4.3. Previamente ao encaminhamento à co-
brança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati-
vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autori-
dade competente.

 8.1.3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em 
processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedi-
mento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.

 8.1.3.6. Na aplicação das sanções serão considera-
dos (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

 a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
 b) as peculiaridades do caso concreto;
 c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 d) os danos que dela provierem para o Contratante;
 e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progra-
ma de integridade, conforme normas e orientações dos ór-
gãos de controle.

 8.1.3.7. Os atos previstos como infrações adminis-
trativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de li-
citações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipifi cados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mes-
mos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente defi nidos na referida Lei (art. 159).

 8.1.3.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da san-
ção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fi ns de publicidade no Ca-
dastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituí-
dos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021).

 8.1.3.9. As sanções de impedimento de licitar e con-
tratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contra-

tar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21.

 8.1.3.10. Os débitos do contratado para com a Ad-
ministração contratante, resultantes de multa administrati-
va e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, pode-
rão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo con-
trato ou de outros contratos administrativos que o contra-
tado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022.

 8.1.4. Da Extinção Contratual

 8.1.4.1. O contrato será extinto quando cumpridas 
as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.

 8.1.4.2. Se as obrigações não forem cumpridas no 
prazo estipulado, a vigência fi cará prorrogada até a con-
clusão do objeto, caso em que deverá a Administração pro-
videnciar a readequação do cronograma fi xado para o con-
trato.

 8.1.4.2.1. Quando a não conclusão do contrato refe-
rida no item anterior decorrer de culpa do contratado fi cará 
ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecti-
vas sanções administrativas.

 8.1.4.3. O contrato poderá ser extinto antes de cum-
pridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fi xado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 
da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegura-
dos o contraditório e a ampla defesa.

 8.1.4.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os 
artigos 138 e 139 da mesma Lei.

 8.1.4.4. A extinção do contrato não confi gura óbice 
para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fi nan-
ceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).

 8.1.5. Das alterações Contratuais

 8.1.5.1. Eventuais alterações contratuais reger-
-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.

 8.1.5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mes-
mas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fi zerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 8.1.5.3. As alterações contratuais deverão ser pro-
movidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da Procuradoria-Geral do Município, 
salvo nos casos de justifi cada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021).

 8.1.5.4. Registros que não caracterizam alteração 
do contrato podem ser realizados por simples apostila, dis-
pensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 8.2. Do Gestor do contrato:

 8.2.1. As atividades de gestão e de fi scalização dos 
contratos deverão ser realizadas de forma preventiva, ro-
tineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por 
equipe de fi scalização ou por agente público único, de acor-
do com a complexidade da contratação, assegurada a dis-
tinção das atividades. (Decreto Municipal nº 049/2024, art. 
16, §1º);

 8.2.2. A gestão de contrato consiste na coordenação 
das atividades relacionadas à fi scalização técnica, adminis-
trativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução pro-
cessual e ao encaminhamento da documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimen-
tos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao 
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pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção 
dos contratos, entre outros (art. 16, inciso I, do Decreto Mu-
nicipal nº 049/2024); 

 8.2.3. O gestor do contrato e o seu substituto quan-
do for o caso, têm como função administrar o contrato até 
o término de sua vigência, desempenhando as atribuições 
dispostas no artigo 17 e incisos, do Decreto Municipal nº 
049/2024.

 8.3. Da fi scalização do contrato:

 8.3.1. A execução do contrato deverá ser acompa-
nhada e fi scalizada pelo(s) fi scal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput);

 8.3.2. O fi scal do contrato anotará em registro pró-
prio todas as ocorrências relacionadas à execução do contra-
to, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, §1º);

 8.3.3. O fi scal do contrato informará a seus superio-
res, em tempo hábil para a adoção das medidas convenien-
tes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º);

 8.3.4. O fi scal do contrato será designado para au-
xiliar o gestor do contrato quanto à fi scalização dos aspec-
tos administrativos e técnicos do contrato, cabendo-lhe(s) as 
atribuições previstas nos artigos 19 e 20, e seus respectivos 
incisos, do Decreto Municipal nº 049/2024.

 8.3.5. Os relatórios elaborados pela fi scalização de-
verão conter no mínimo os pontos discriminados no artigo 
21 e incisos, do Decreto Municipal 049/2024.

 9. DO PAGAMENTO

 9.1. Da Liquidação 

 9.1.1. A solicitação de pagamento deverá ser forma-
lizada pelo Contratado, por meio de pedido subscrito pelo 
seu representante legal, indicando o número do contrato 
administrativo e os dados para pagamento, instruído com 
os documentos listados no artigo 134 e incisos, do Decreto 
Municipal nº 049/2024;

 9.1.2. Atestado o cumprimento do objeto do contra-
to pela fi scalização e a correta instrução do processo, após 
a autorização do ordenador, os autos deverão ser remetidos 
ao setor responsável pela liquidação da despesa e efetiva-
ção do pagamento. (artigo 134, § 4º, do Decreto Municipal 
nº 049/2024)

 9.1.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de co-
brança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis para 
fi ns de liquidação, prorrogáveis por igual período;

 9.1.4. O prazo de que trata o item anterior será 
reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de pror-
rogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

 9.1.5. Para fi ns de liquidação, o setor competente 
deverá verifi car se a nota fi scal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessá-
rios e essenciais do documento, tais como:

 a) a data da emissão;
 b) os dados do contrato e do órgão contratante;
 c) o período respectivo de execução do contrato;
 d) o valor a pagar; e
 e) eventual destaque do valor de retenções tributá-
rias cabíveis.

 9.1.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá vir em nome da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, no endereço Palácio 
09 de Julho – Rua General Penha Brasil, nº 1011 – Bairro 
São Francisco – CEP: 69.305- 130, CNPJ: 05.943.030/0001-
55, a qual deverá ser enviada para o e-mail: protocolosem-
ges@hotmail.com;

 9.1.7. Havendo erro na apresentação da nota fi scal 
ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta fi cará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulariza-
ção da situação, sem ônus ao contratante;

 9.1.8. A nota fi scal ou instrumento de cobrança 
equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fi scal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos ofi ciais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021;

 9.1.8.1 Em caso de ausência de certidão de regula-
ridade fi scal, o contratado deverá ser instado a se manifes-
tar sobre a possibilidade de compensação do crédito com o 
débito existente, caso em que os autos deverão ser remeti-
dos ao órgão fazendário para as providências cabíveis, com 
prévia oitiva da Procuradoria-Geral do Município em caso 
de débito inscrito em dívida ativa. (artigo 134, §5º, do De-
creto Municipal nº 049/2024) 

 9.1.8.1.1. Em caso de não concordância com a com-
pensação, imediatamente após o pagamento da contra-
prestação, os autos deverão ser remetidos à Procuradoria-
-Geral do Município para adoção das providências cabíveis 
para recuperação do crédito municipal. 

 9.1.9. Administração deverá realizar consulta ao SI-
CAF para:

 a) verifi car a manutenção das condições de habilita-
ção exigidas no edital; 
 b) identifi car possível razão que impeça a participa-
ção em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências im-
peditivas indiretas;

 9.1.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação 
de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notifi cação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresen-
te sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante;

 9.1.11. Não havendo regularização ou sendo a de-
fesa considerada improcedente, o contratante deverá co-
municar aos órgãos responsáveis pela fi scalização da regu-
laridade fi scal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessá-
rios para garantir o recebimento de seus créditos;

 9.1.12. Persistindo a irregularidade, o contratante 
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, asse-
gurada ao contratado a ampla defesa;

 9.1.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os 
pagamentos serão realizados normalmente, até que se de-
cida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regu-
larize sua situação junto ao SICAF.
 
 9.2. Do prazo e forma pagamento:

 9.2.1. O pagamento será efetuado pelo Fundo Mu-
nicipal de Assistência Social – FMAS/SMAS, em até o 30 (trin-
ta) dias corridos, após a liquidação das notas fi scais/fatura, 
mediante apresentação da documentação do contratado 
(Nota Fiscal/Fatura/DANFE), devidamente atestada pelo(s) 
fi scal(is);

 9.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os va-
lores devidos ao contratado serão atualizados monetaria-
mente entre o termo fi nal do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA 
de correção monetária.

 9.2.3. O pagamento será realizado por meio de or-
dem bancária, para crédito em banco, agência e conta cor-
rente indicados pelo contratado;

 9.2.4. Será considerada data do pagamento o dia 
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em que constar como emitida a ordem bancária para paga-
mento;

 9.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a re-
tenção tributária prevista na legislação aplicável;

 9.2.5.1 Independentemente do percentual de tri-
buto inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

 9.2.6. O contratado regularmente optante pelo Sim-
ples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impos-
tos e contribuições abrangidos por aquele regime. No en-
tanto, o pagamento fi cará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento ofi cial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 9.3. Do Reajuste

 9.3.1. Os preços inicialmente contratados são fi xos 
e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado;

 9.3.2. Após o interregno de um ano, os preços po-
derão ser reajustados, se houver solicitação ou ressalva ao 
direito de reajuste pelo contratado, até antes da celebração 
do aditamento de vigência, sendo considerado o silêncio 
como renúncia ou preclusão lógica;

 9.3.3. Em caso de solicitação de reajuste pelo con-
tratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade;

 9.3.4. Deverão ser excluídos do cálculo do efeito fi -
nanceiro do reajustamento eventuais parcelas cujo forneci-
mento se encontrem atrasadas por culpa do contratado;

 9.3.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o in-
terregno mínimo de um ano será contado a partir dos efei-
tos fi nanceiros do último reajuste.

 9.3.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) ín-
dice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contra-
tado a importância calculada pela última variação conheci-
da, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) defi nitivo(s). 

 9.3.7. Nas aferições fi nais, o(s) índice(s) utilizado(s) 
para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

 9.3.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea-
justamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela le-
gislação então em vigor;

 9.3.9. Na ausência de previsão legal quanto ao ín-
dice substituto, as partes elegerão novo índice ofi cial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo;

 9.3.10. O reajuste será realizado por apostilamen-
to, sem obrigatoriedade de remessa dos autos para consul-
ta jurídica à Procuradoria-Geral do Município.

 10. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO 
DOS LICITANTES

 10.1. Para fi ns de habilitação, deverá o licitante 
comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos artigos 
62 a 70, da Lei n°. 14.133/21, e demais legislações correla-
tas:

 10.1.1. Habilitação Jurídica

 10.1.1.1. Se Pessoa física: 

 a) cédula de identidade (RG) ou documento equi-

valente que, por força de lei, tenha validade para fi ns de 
identifi cação em todo o território nacional;
 b) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
 c) Comprovante de Residência atualizado;
 d) Ficha de inscrição, conforme anexo II;
 e) Certifi cação na área de atuação do interessado;
 f) Prova de regularidade fi scal perante a Fazenda 
Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, in-
clusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
-Geral da Fazenda Nacional;
 g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
 h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
ou não contribuintes com a Fazenda Estadual relativo ao 
domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 i) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

 10.1.2.1. Caso o interessado seja considerado isen-
to dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao ob-
jeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

 10.1.3. Das Declarações:

 a) Declaração do licitante de que atende aos requi-
sitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da Lei (art. 63, I, da Lei 
14.133/2021);
 b) Declaração de inexistência de fato impeditivo 
para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
 11. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 11.1. O valor estimado para contratação é R$ 
663.972,00 (seiscentos e sessenta e três mil, novecentos e 
setenta e dois reais), o qual foi obtido após realização de 
pesquisa de preços no mercado local conforme Decreto Mu-
nicipal nº 083/E/2024.

 12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 12.1. O custo da presente contratação correrá pela 
seguinte dotação orçamentária: 

 Unidade Orçamentária: 10.01
 Funcional Programática: 08.122.0046.2152.0000
 Elementos de Despesa: 3.3.90.36.00
 Fonte de Recurso: 500 – Recurso não vinculados

 12.2. A dotação relativa aos exercícios fi nanceiros 
subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orça-
mentária respectiva e liberação dos créditos corresponden-
tes, mediante apostilamento.
 
 14. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

 14.1. Da publicidade

 14.1.1. Deverá ser obedecido o disposto nos art. 64 
e 65 do Decreto Municipal nº 049/2024.

 14.1.2. Considerando que a Secretaria Municipal 
de Assistência Social-SMAS, recebe transferências de recur-
sos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome, na modalidade fundo a fundo, 
oriundos de emendas parlamentares, de programação or-
çamentária própria e outros que vierem a ser indicados no 
âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 
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 Considerando que existe a necessidade de que os 
processos de compras públicas estejam aptos para alocação 
desses recursos federais. 

 Dessa forma, solicitamos que os Avisos de licitação/
dispensa, bem como todos os demais atos referentes ao 
procedimento licitatório/dispensa, inclusive sua homologa-
ção e Ata de Registro de Preços, se for o caso, dos processos 
licitatórios desta pasta sejam publicadas também no Diário 
Ofi cial da União – DOU, tendo em vista que no âmbito da 
Assistência e Assistência Social, a qual, na esfera Municipal, 
é de competência desta Secretaria, a referida publicação 
se faz necessária para que seja possível a utilização de re-
cursos federais, que possam vir a ser disponibilizados pela 
União no decorrer do procedimento licitatório ou da execu-
ção contratual.

 Cabe destacar que acontecem casos em que no de-
correr da execução contratual, é sancionada determinada 
legislação Federal em que disponibiliza recursos federais 
que podem ser utilizados para cobrir despesas contratuais, 
gerando grande economia aos cofres Municipais. 

 Nesse interim, em se tratando de pregão ou dispen-
sa eletrônica cuja fonte de recursos seja, no todo ou em par-
te, da esfera federal ou de organismos internacionais, ou 
ainda de recursos próprios, deverá ser publicada a referida 
convocação também no Diário Ofi cial da União.

 Por esta razão, justifi camos a presente solicitação, 
dada a imprevisibilidade da concessão dos recursos fede-
rais durante o prazo de execução contratual.

 Por fi m, esclarecemos ainda que a priori, neste pro-
cesso, serão utilizados Recursos Próprios.

 14.2. O contrato poderá ser rescindido, por mú-
tuo interesse entre as partes, atendidas a conveniência da 
CONTRATANTE, de forma imediata e independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, recebendo o Contrata-
do o valor correspondente ao serviço efetivamente presta-
do;

 Boa Vista, data constante no sistema.

 Elaborado por:

Assinatura Eletrônica
Aline Cordeiro Paiva Almeida

Mat. 25208
Gerência de Compra

 De Acordo:

Assinatura Eletrônica
Sheyla Santana Medeiros

Superintendência de Desenvolvimento Social

 Aprovado:

Assinatura Eletrônica
Gabriel Sousa de Paula 

Secretário Municipal de Assistência Social – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA 
DE CUSTO DO OBJETO

ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO UND

QTDE 

POR 

ANO

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO

VALOR ANUAL 

ESTIMADO

1 16497 Corte de Cabelo Masculino Simples serv 4.800 30,00 R$ 144.000,00

2 16497 Corte de Cabelo Feminino Simples serv 4.800 43,33 R$ 207.984,00

3 16497 Corte de Barba serv 2.400 35,00 R$ 84.000,00

4 16497 Limpeza de Sobrancelha serv 3.600 33,33 R$ 119.988,00

5 19585 Esmaltação serv 3.600 30,00 R$ 108.000,00

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 663.972,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ANEXO IV

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOA VISTA, 
POR INTERMÉDIO DO (A) .................................
........................ E ................................................
.............  

 O MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CGC/MF sob o nº 
05.943.030/0001 – 55, com sede no Palácio 9 de Julho, si-
tuada na rua General Penha Brasil nº 1011, nesta cidade, 
representada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito ARTHUR 
HENRIQUE BRANDÃO MACHADO, mediante interveniência 
da (SECRETARIA), representada pelo seu Secretário titular,  
nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 
20...o Sr. (Nome), (Matrícula Funcional nº ..........), doravan-
te denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., doravante designado CONTRA-
TADO, neste ato representado(a) por .................................. 
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, Decreto nº 11.878/2024, Decreto Municipal 
nº 049, de 07/06/2024 e demais legislações aplicáveis, re-
solvem celebrar o presente Termo de Contrato, através do 
art. 74, inciso IV da referida lei, decorrente do procedimento 
Auxiliar de Credenciamento xx/2025, conforme art. 79, inci-
so II, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas.

 1.1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 1.2. O objeto do presente instrumento é a contra-
tação de .........................., nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

 1.3. Objeto da contratação:

Item Especifi cação Und. Qtd.
Valor unitário 

(R$)
Valor total 

(R$)

01

    
 1.4. Fundamenta-se a presente contratação nos 
termos dispostos no art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, e suas alterações. Processo administrativo 
nº. xxxxx/xxxx- Secretaria Municipal de Assistência Social 
-SMAS. Vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição:

 1.4.1. O Termo de Referência;

 1.4.2. O Edital da Licitação;

 1.4.3. A proposta de preços;

 1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracita-
dos.

 2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGA-
ÇÃO

 2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 
(doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogável por até 120 meses, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, combinado com art. 
109 do Decreto Municipal nº 049/2024;

 2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condi-
cionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Admi-
nistração, permitida a negociação com o contratado.

 2.2. O contratado não tem direito subjetivo à pror-
rogação contratual.

 2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovi-
da mediante celebração de termo aditivo.
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 2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando 
o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declara-
ção de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplica-
ção.

 3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E 
GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

 3.1. O regime de execução contratual, os modelos 
de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, ANEXO III do edital. 

 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

 4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto 
contratual.

 5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

 5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... 
(.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

 6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

 6.1. O pagamento será efetuado pelo Fundo Muni-
cipal de Assistência Social – FMAS/SMAS, em até o 30 (trin-
ta) dias corridos, após a liquidação das notas fi scais/fatura, 
mediante apresentação da documentação do contratado 
(Nota Fiscal/Fatura/DANFE), devidamente atestada pelo(s) 
fi scal(is), após a análise e manifestação da Controladoria 
Geral do Município -CGM.

 6.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigato-
riamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fi scal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos 
ofi ciais ou à documentação equivalente. 

 6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/
Fatura, nos documentos pertinentes à contratação ou cir-
cunstância que impeça a liquidação da despesa como, por 
exemplo, obrigação fi nanceira pendente por parte da Con-
tratada, decorrente de inadimplência ou penalidade impos-
ta, o pagamento fi cará sobrestado até que sejam providen-
ciadas as medidas saneadoras.

 6.4. Nas hipóteses previstas no item 6.3, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regu-
larização da situação por parte da Contratada, não acarre-
tando ônus à Contratante.

 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

 7.1. Os preços inicialmente contratados são fi xos e 
irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orça-
mento estimado;

 7.2. Após o interregno de um ano, os preços pode-
rão ser reajustados, se houver solicitação ou ressalva ao di-
reito de reajuste pelo contratado, até antes da celebração 
do aditamento de vigência, sendo considerado o silêncio 
como renúncia ou preclusão lógica;

 7.3. Em caso de solicitação de reajuste pelo con-
tratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade;

 7.4. Deverão ser excluídos do cálculo do efeito fi -
nanceiro do reajustamento eventuais parcelas cujo forneci-
mento se encontrem atrasadas por culpa do contratado;

 7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o in-
terregno mínimo de um ano será contado a partir dos efei-
tos fi nanceiros do último reajuste.

 7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) ín-
dice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contra-
tado a importância calculada pela última variação conheci-
da, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) defi nitivo(s). 
 
 7.7. Nas aferições fi nais, o(s) índice(s) utilizado(s) 

para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

 7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajus-
tamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela le-
gislação então em vigor;

 7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice 
substituto, as partes elegerão novo índice ofi cial, para re-
ajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo;

 7.10. O reajuste será realizado por apostilamento, 
sem obrigatoriedade de remessa dos autos para consulta 
jurídica à Procuradoria-Geral do Município.

 8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRA-
TANTE (art. 92, X, XI e XIV)

 8.1. São obrigações do Contratante:

 8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;

 8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabe-
lecidas no Termo de Referência;

 8.4. Notifi car o Contratado, por escrito, sobre vícios, 
defeitos ou incorreções verifi cadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas;

 8.5. Acompanhar e fi scalizar a execução do contrato 
e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

 8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência.

 8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na 
lei e neste Contrato; 

 8.8. Cientifi car a Procuradoria-Geral do Município 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumpri-
mento de obrigações pelo Contratado;

 8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as so-
licitações e reclamações relacionadas à execução do presen-
te Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum in-
teresse para a boa execução do ajuste.

 8.10.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, 
a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 8.11. Responder eventuais pedidos de reestabele-
cimento do equilíbrio econômico-fi nanceiro feitos pelo con-
tratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

 8.12. A Administração não responderá por quais-
quer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado.

 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATA-
DO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações 
constantes deste Contrato, Termo de Referência e demais 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 9.2. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fi scaliza-
ção por parte da Contratante, prestando todos os esclareci-
mentos necessários, atendendo às reclamações formuladas 
e cumprindo todas as orientações e Comunicar ao Fiscal do 
contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifi que no local da 
execução do objeto contratual.
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 9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substi-
tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fi xado 
pelo fi scal do contrato, os bens nos quais se verifi carem ví-
cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;

 9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decor-
rentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fi scalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que fi cará autori-
zado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

 9.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas 
as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fi scais, comer-
ciais e as demais previstas em legislação específi ca, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contra-
tante e não poderá onerar o objeto do contrato;

 9.6. Manter durante toda a vigência do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

 9.7. Cumprir, durante todo o período de execução do 
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com defi ciência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

 9.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere 
a cláusula acima, no prazo fi xado pelo fi scal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as refe-
ridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021);

 10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
(art. 92, XII) 

 10.1. Não haverá exigência de garantia contratual 
da execução.

 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

 11.1. O licitante ou o contratado será responsabi-
lizado administrativamente pela prática das infrações dis-
postas no artigo 155, e incisos, da Lei nº 14.133/2021;

 11.2. Serão aplicadas, ao(s) responsável(eis) pelas 
infrações administrativas, garantida a prévia defesa, as se-
guintes sanções, observados os dispositivos constantes no 
§1º, do artigo 156, da Lei nº 14.1333/2021, e sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal:

 a) Advertência;
 b) Multa;
 c) Impedimento de licitar e contratar;
 d) Declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar;

 11.3. A aplicação das sanções previstas no item an-
terior não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repa-
ração integral dos danos causados à Administração;

 11.4. Na aplicação das sanções serão observadas:

 a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
 b) As peculiaridades do caso concreto;
 c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 d) Os danos que dela provierem para a Administra-
ção Pública;
 e) A implantação ou o aperfeiçoamento de progra-
ma de integridade, conforme normas e orientações dos ór-
gãos de controle.

 11.5. No caso de sanção de multa, serão estabeleci-
dos os seguintes percentuais:

 a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atra-
so injustifi cado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 60 (sessenta) dias;
 a1) O atraso superior a 60 dias autoriza a Adminis-
tração a promover a extinção do contrato por descumpri-
mento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confor-

me dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 b) Compensatória, de 5% a 10%  do valor do Contra-
to, estabelecida por decisão da autoridade máxima do ór-
gão, nos termos do art. 133, parágrafo segundo do Decreto 
Municipal nº 049/2024.

 11.6. Na aplicação da sanção de multa, será facul-
tada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação;

 11.7. As sanções de advertência, impedimento de 
licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici-
tar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa;

 11.8. A sanção de advertência será aplicada exclu-
sivamente pela infração administrativa discriminada no in-
ciso I, do artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, qual seja: dar 
causa à inexecução parcial do contrato, quando não se jus-
tifi car a imposição de penalidade mais grave;

 11.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar 
será aplicada ao responsável pelas infrações administrati-
vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do caput, do 
art. 155, da Lei nº 14.133/2021, quando não se justifi car a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o respon-
sável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pú-
blica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
 
 11.10. A sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 
e XII, do caput, do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII, do caput, do referido artigo que justifi quem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de im-
pedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

 11.11. A apuração de responsabilidade relaciona-
das às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar de-
mandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias co-
nhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in-
timação, apresentar defesa escrita e especifi car as provas 
que pretenda produzir;

 11.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e im-
pedimento de licitar e contratar, contado da data da intima-
ção, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebi-
mento dos autos;

 11.13. Caberá a apresentação de pedido de recon-
sideração da aplicação da sanção de declaração de inido-
neidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no pra-
zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebi-
mento;

 11.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão 
efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão fi nal da autoridade competente;

 11.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabí-
veis forem superiores ao valor de pagamento eventualmen-
te devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia pres-
tada ou será cobrada judicialmente;

 11.16. Os atos previstos como infrações administra-
tivas na Lei nº 14.1333/2021ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam ti-
pifi cados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agos-
to de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
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mesmos autos, observados o rito procedimental e a autori-
dade competente defi nidos na referida Lei;

 11.17. A personalidade jurídica poderá ser descon-
siderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apli-
cadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminis-
tradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com rela-
ção de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pré-
via;

 11.18. No caso de aplicação de sanção de impedi-
mento de contratar ou de declaração de inidoneidade en-
quanto ainda em curso prazo decorrente de sanção ante-
riormente imposta importará no somatório dos períodos, 
não sendo admitido qualquer tipo de compensação ou re-
dução, exceto nos casos de reabilitação nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. (Art. 133, § 4º do Decreto Municipal 
nº 049/2024);

 11.19. Será admitida a reabilitação do licitante ou 
contratado perante a própria autoridade que aplicou a pe-
nalidade, exigidos, cumulativamente, com o disposto nos 
incisos I ao V, do artigo 163, da Lei nº 14.133/2021;

 11.20. A sanção pelas infrações previstas nos incisos 
VIII e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a im-
plantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 
pelo responsável;

 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO 
CONTRATUAL (art. 92, XIX)

 12.1. O contrato será extinto quando vencido o pra-
zo nele estipulado, independentemente de terem sido cum-
pridas ou não as obrigações de ambas as partes contraen-
tes.

 12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo 
nele fi xado, sem ônus para o Contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem.

 12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxi-
ma data de aniversário do contrato, desde que haja a no-
tifi cação do contratado pelo contratante nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

 12.1.3. Caso a notifi cação da não-continuidade do 
contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpri-
das as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fi xado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.
 
 12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arti-
gos 138 e 139 da mesma Lei.

 12.2.2. A alteração social ou a modifi cação da fi na-
lidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

 12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pes-
soa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi-
tivo para alteração subjetiva.

 12.3. A extinção do contrato não confi gura óbice 
para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fi nan-
ceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA (art. 92, VIII)

 13.1. As despesas com a execução do presente con-
trato correrão à conta da Unidade Orçamentária:  Funcional 
Programática: Categoria Econômica: , Fontes de Recursos: 
Próprios, tendo sido emitida a Nota de Empenho nº. ___, de 
___/___/202x, no valor de R$ _______ (_________________) 

 13.2. A dotação relativa aos exercícios fi nanceiros 
subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orça-
mentária respectiva e liberação dos créditos corresponden-
tes, mediante apostilamento.

 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMIS-
SOS (art. 92, III)

 14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Municí-
pio de Boa Vista, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 049, de 07/06/2024 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos.

 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

 15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão 
pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.

 15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mes-
mas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fi zerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 15.3. As alterações contratuais deverão ser promo-
vidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da Procuradoria-Geral do Município, sal-
vo nos casos de justifi cada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de-
verá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021).

 15.4. Registros que não caracterizam alteração do 
contrato podem ser realizados por simples apostila, dispen-
sada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

 16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presen-
te instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio ofi cial na Internet, em atenção 
ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012.

 16.2. Compete ao gestor do contrato providenciar 
a publicação do extrato de eventuais termos aditivos nos 
meios eletrônicos ofi ciais, bem como o lançamento dos da-
dos respectivos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(art. 129 do Decreto Municipal nº 049/2024). 

 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

 17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Boa Vista 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 [Local], [dia] de [mês] de [ano].
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE
_________________________

Representante legal do CONTRATADO

 TESTEMUNHAS:

 1-
 2- 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇA-
MENTO, FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 2/2025/SMPOFTI/SA/SMPOFTI.

 O Secretário Municipal de Planejamento, Orçamen-
to, Finanças e Tecnologia da Informação, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o disposto no Contrato 
Nº 459-SMTI/SA/2022, oriundo do Processo Nº 009593-
SMTI/2022, fi rmado entre o Município de Boa Vista e a Em-
presa CLARO S.A CNPJ 40.432.544/0001-47.

 RESOLVE:

 Art. 1º Destituir a servidora: ONÉZIA AMORIM DE 
SOUZA BRIGLIA, matrícula Nº 25.202, do acompanhamento 
e fi scalização do Contrato Nº 459-SMTI/SA/2022, oriundo do 
Processo Nº 009593-SMTI/2022, fi rmado entre o Município 
de Boa Vista e a Empresa CLARO S.A CNPJ 40.432.544/0001-
47.

 Art. 2º Designar a servidora: NOEME DE SOUSA SIL-
VA, matrícula nº 963.851, para acompanhar e fi scalizar o 
disposto no Contrato Nº 459-SMTI/SA/2022, oriundo do Pro-
cesso Nº 009593-SMTI/2022, fi rmado entre o Município de 
Boa Vista e a Empresa CLARO S.A CNPJ 40.432.544/0001-47 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Cientifi que-se,
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Boa Vista, 16 de abril de 2025.

Luiz Renato Maciel de Melo 
Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento, 

Finanças e Tecnologia da Informação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 011/2025–GAB/SMPOFTI

 O Secretário Adjunto Municipal de Planejamento, 
Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas através do Decreto 
nº 174/P, de 01 de abril de 2025, publicado no DOM nº 6322, 
de 02 de abril de 2025;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Tornar sem efeito a Portaria n° 005/2024 
- GAB/SEPF, de 03.01.2024, publicada no Diário Ofi cial do 
Município n° 6024, de 12 de janeiro de 2024, o qual designa 
a servidora Fiscal Municipal CELIANE MAFRA DE LIMA ARAÚ-
JO, matrícula nº 14659, para desenvolver atividades inter-
nas junto à Superintendência da Receita, com o propósito de 
realizar levantamento de Dívida Ativa, acompanhamento 
do REFIS e assessoramento no encerramento e execução de 
pagamentos junto à Superintendência do Tesouro.

 Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor a contar do 
dia 01.04.2025, revogadas as disposições em contrário. 

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Adjunto Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação, 
em 16 de abril de 2025.

Vivaldo Barbosa de Araújo Neto
Secretário Adjunto Municipal de Planejamento, Orçamento, 

Finanças e Tecnologia da Informação - SMPOFTI

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 012/2025–GAB/SMPOFTI

 O Secretário Adjunto Municipal de Planejamento, 
Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas através do Decreto 
nº 174/P, de 01 de abril de 2025, publicado no DOM nº 6322, 
de 02 de abril de 2025;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Tornar sem efeito a Portaria n° 055/2022 
- GAB/SEPF, de 01.05.2022, publicada no Diário Ofi cial do 
Município n° 5620, de 10 de maio de 2022, o qual designa 
a servidora Auditora Fiscal Municipal VANDERLI ALVES DOS 
SANTOS RIBAS, matrícula nº 27727, para desenvolver ativi-
dades internas junto à Superintendência da Receita/SEPF.

 Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor a contar do 
dia 01.04.2025, revogadas as disposições em contrário. 

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Adjunto Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação, 
em 16 de abril de 2025.

Vivaldo Barbosa de Araújo Neto
Secretário Adjunto Municipal de Planejamento, Orçamento, 

Finanças e Tecnologia da Informação - SMPOFTI

SECRETARIA MUNICIPAL DE                          
SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

CAPP

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 106-SMSOP/CAPP/2025

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90071/2024

 O Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pú-
blica de Boa Vista - RR, em cumprimento ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021, torna público o preço registrado no Pregão 
supracitado, oriundo do Processo nº 027570/2024/SMST, cujo 
objetivo é a contratação de empresa  especializada na pres-
tação de serviço de rastreamento e monitoramento veicular 
via satélite por GPS/GSM/GPRS por mensalidade, compre-
endendo a instalação de módulos rastreadores em comoda-
to, disponibilização e licença de software de gerenciamento 
com acesso via web e os respectivos serviços de instalação, 
confi guração, capacitação, suporte técnico e garantia de 
funcionamento, a fi m de atender as necessidades da Secre-
taria Municipal de Segurança e Ordem – SMSOP. A empre-
sa H J S LUZ, inscrita no CNPJ sob nº 84.015.544/0001-17, 
classifi cada por ter apresentado menor preço para o item 
1, com o seguinte valor unitário, R$ 23,90, válidos por um 
período de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura 
da presente Ata de Registro de Preços.

 Boa Vista-RR, data conforme Sistema.

Assinatura Eletrônica
Cláudio Galvão dos Santos

Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E PROJETOS

TERMO DE ADESÃO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2024

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
Nº 90004/2024 - PROCESSO 35101.000765/2023.91/SELC

 A Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pú-
blica - SMSOP, por meio de seu Secretário, resolve ADERIR 
a Ata de Registro de Preço SRP Nº 017/2024, decorren-
te do Pregão Eletrônico SRP nº 90004/2024 e Processo nº 
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35101.000765/2023.91/SELC, que tem como objeto Eventual 
contratação de serviços de gerenciamento, administração 
e controle de abastecimento de combustíveis, manutenção 
em geral, englobando serviços mecânicos de toda a ordem 
com fornecimento e reposição de peças e acessórios para 
veículos, embarcações, máquinas e equipamentos, através 
de sistema informatizado e integrado, com tecnologia de 
cartão eletrônico, e ampla rede de estabelecimentos cre-
denciados, conforme especifi cações, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento e em seus Anexos, cuja em-
presa registrada foi a LINK CARD ADMINISTRADORA DE BE-
NEFÍCIOS LTDA, CNPJ: 12.039.966/0001-11, no valor de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).
 
 Boa Vista, 16 de abril de 2024.

Assinatura Eletrônica
Cláudio Galvão dos Santos

Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

GERÊNCIA

ERRATA DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE 
APOSTILAMENTO DO CONTRATO Nº 456-SMST/CAPP/2024

 Referente ao EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE 
APOSTILAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 456-
SMST/CAPP/2024, fi rmado pelo Município de Boa Vista com 
a empresa F. M. HOLANDA EIRELI - ME, nos autos do Pro-
cesso nº 010123/2024/SMST, cujo extrato foi publicado no 
Diário Ofi cial do Município nº. 6331, fl . 70 de 15 de abril de 
2025.

 ONDE SE LÊ: 

 Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 
0227 Funcional Programática: 06 122 0089 2389 Categoria 
Econômica: 3.3.90.30.00 Fonte de Recurso: Recurso Próprio.

 LEIA-SE: 

 Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 
0227 Funcional Programática: 06 122 0089 2389 Categoria 
Econômica: 3.3.90.39.00 Fonte de Recurso: Recurso Próprio.

 Boa Vista-RR, 16 de abril de 2025.

Assinatura Eletrônica
Cláudio Galvão dos Santos

Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

GERÊNCIA

ERRATA DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE 
APOSTILAMENTO DO CONTRATO Nº 418-SMST/CAPP/2023

 Referente ao EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE 
APOSTILAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 418-
SMST/CAPP/2023, fi rmado pelo Município de Boa Vista com 
a empresa MARIA BONITA RESTAURANTE EIRELI, nos autos 
do Processo nº 020798/2023/SMST, cujo extrato foi publica-
do no Diário Ofi cial do Município nº. 6331, fl . 70 de 15 de 
abril de 2025.

 ONDE SE LÊ: 

 Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 
0227 Funcional Programática: 06 122 0089 2388 Categoria 
Econômica: 3.3.90.39.00 Fonte de Recurso: Recurso Próprio.

 LEIA-SE: 

 Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 
0227 Funcional Programática: 06 122 0089 2377 Categoria 
Econômica: 3.3.90.39.00 Fonte de Recurso: Recurso Próprio.

 Boa Vista-RR, 16 de abril de 2025.

Assinatura Eletrônica
Cláudio Galvão dos Santos

Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
MOBILIDADE URBANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO 
POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 10/2025 

 A Autoridade Municipal de Trânsito da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR, com fulcro no artigo 281 
e 282 do Código de Trânsito Brasileiro, e no §2º do artigo 
13 da Resolução Nº 619/2016 - CONTRAN, e ainda, as Re-
soluções CONTRAN nº 404/2012 e 574/2015 do CTB, consi-
derando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
– ECT devolveram as Notifi cações por Infração de Trânsito, 
por não ter localizado os proprietários dos veículos ou os 
portadores dos CPF/CNPJ listados abaixo, ou, por não com-
provar a entrega das respectivas Notifi cações aos mesmos, 
notifi ca-os das respectivas Infrações de Trânsito cometidas, 
concedendo-lhes, caso queiram, o prazo de 15 dias conta-
dos desta publicação no sítio https://boavista.rr.gov.br para 
interporem recurso de Defesa Prévia ou Recurso à Jari Mu-
nicipal junto a GERÊNCIA DE MULTAS da SMTRAN/SEMOB/
PMBV/RR, ou, em caso de infração de responsabilidade de 
condutor, o proprietário do veículo poderá indicar o condu-
tor responsável (conforme os termos legais do art. 257 do 
CTB), junto ao endereço: AVENIDA CAP. JÚLIO BEZERRA Nº 
1481 - BAIRRO 31 DE MARÇO CEP 69.305-294 - BOA VISTA - 
RORAIMA.

 1. Os formulários para apresentação de Defesa Pré-
via ou Recurso à Jari Municipal, podem ser requeridos atra-
vés do endereço eletrônico: https://boavista.rr.gov.br

 2. Para realizar consultas ou impressão de Autos de 
Infração de Trânsito e Emissão de Boletos para Pagamento, 
acessar o link: https://boavista.rr.gov.br

 3. Para baixar a CNH DIGITAL acessar:  Carteira Di-
gital de Trânsito – App no Google Play  

Ozéias Pereira da Silva
Gerência de Multas da SMTRAN/SEMOB/PMBV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE 
POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 11/2025 

 A Autoridade Municipal de Trânsito da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR, com fulcro no artigo 281 
e 282 do Código de Trânsito Brasileiro, e no §2º do artigo 
13 da Resolução Nº 619/2016 - CONTRAN, e ainda, as Re-
soluções CONTRAN nº 404/2012 e 574/2015 do CTB, consi-
derando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
– ECT devolveram as Notifi cações por Infração de Trânsito, 
por não ter localizado os proprietários dos veículos ou os 
portadores dos CPF/CNPJ listados abaixo, ou, por não com-
provar a entrega das respectivas Notifi cações aos mesmos, 
notifi ca-os das respectivas Infrações de Trânsito cometidas, 
concedendo-lhes, caso queiram, o prazo de 15 dias conta-
dos desta publicação no sítio https://boavista.rr.gov.br para 
interporem recurso de Defesa Prévia ou Recurso à Jari Mu-
nicipal junto a GERÊNCIA DE MULTAS da SMTRAN/SEMOB/
PMBV/RR, ou, em caso de infração de responsabilidade de 
condutor, o proprietário do veículo poderá indicar o condu-
tor responsável (conforme os termos legais do art. 257 do 
CTB), junto ao endereço: AVENIDA CAP. JÚLIO BEZERRA Nº 
1481 - BAIRRO 31 DE MARÇO CEP 69.305-294 - BOA VISTA - 
RORAIMA.

 1. Os formulários para apresentação de Defesa Pré-
via ou Recurso à Jari Municipal, podem ser requeridos atra-
vés do endereço eletrônico: https://boavista.rr.gov.br

 2. Para realizar consultas ou impressão de Autos de 
Infração de Trânsito e Emissão de Boletos para Pagamento, 
acessar o link: https://boavista.rr.gov.br
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 3. Para baixar a CNH DIGITAL acessar:  Carteira Di-
gital de Trânsito – App no Google Play  

Ozéias Pereira da Silva
Gerência de Multas da SMTRAN/SEMOB/PMBV

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI/Nº 94/2025

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere os incisos IX e XI do Art. 17 da Lei 
1351/11.

 R E S O L V E:
     
 ART. 1º Designar a empregada pública PATRICIA RE-
GINA PEREIRA PACHECO, matrícula 497, como Agente Supri-
da do Processo Nº 011034/2025.

 ART. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 16 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
Flávio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

DIRETORIA DE OPERAÇÕES

Edital de Notifi cação 001/2025 – REURB 

 O Município de Boa Vista vem através de este edi-
tal notifi car a todos os titulares de domínio, moradores, 
ocupantes internos, lindeiros e confrontantes externos e a 
quem interessar possa, que o núcleo urbano com matrícula 
nº. 9124 ( a qual será regularizada por etapa) está sendo 
objeto de Requerimento de REURB EM FORMATO DE REUB-S 
ATRAVÉS DE LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA conforme Artigo 23 e 
seguintes da Lei Federal 13.465/2017 e Decreto 9.310/2018, 
sendo que este núcleo urbano informal consolidado está 
em fase de regularização fundiária, no qual foi realizado 
o levantamento cadastral, com georreferenciamento, afi m 
de emissão de Matrículas Individualizadas aos detentores 
comprovados da Posse mansa e pacífi ca dos lotes, a área foi 
doada pela DIOCESE de Roraima por meio de escritura pú-
blica e fi rmado Termo de Cooperação Técnica nº 001/2024 
em parceria com o Tribunal de Justiça do Estado de Roraima 
por meio do Solo Seguro. A primeira etapa da regularização 
compreende parte dos bairros Cambará e Canaã.

 Boa Vista-RR, 16 de abril de 2025

(Assinado eletronicamente)
Elka Santos

Diretora – EMHUR

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0116/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Designar os servidores Eliz Regina Nas-
cimento Araújo, Coordenador e Welscherlley de Souza Al-
meida, Assessor Especial II, para fi scalizar a contratação de 
Atração Nacional da Banda Som e Louvor, que fará parte 
da programação do evento SEMANA DA CULTURA GOSPEL 
2025, conforme Processo nº 010852/2025.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
16 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0117/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear as servidoras abaixo relacionadas, 
para comporem a Comissão Organizadora da Mostra Foto-
gráfi ca 9 de Julho – Edição 2025.  

 Presidente:

 - Alda Regina Amorim Franco.

 Membros:

 - Cleneide de Oliveira Nascimento da Rosa;
 - Fabricia Colares Barroso;
 - Ágatha Alvarenga da Silva;
 - Juliana Elen Rodrigues do Carmo.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
16 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0118/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Aldarleide de Souza Pires Pereira, 
para exercer o Cargo em Comissão de Assessor I, símbolo 
AS-9, desta Fundação.

 Art. 2º – Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
22 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0119/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Cristiano de Castro Moreira, para 
exercer o Cargo em Comissão de Assessor Especial II, símbo-
lo AS-8, desta Fundação.

 Art. 2º – Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
22 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0120/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Designar a servidora Ana Carla Silva San-
tos, Gerente, símbolo CF-4, para responder interinamente 
pela Chefi a do Setor de Liquidação – SELIQ, automática e 
cumulativamente, sem prejuízo as atribuições e optando 
pela remuneração do cargo que já ocupa, pelo período de 
22/04/2025 à 01/05/2025, perfazendo a substituição inte-
rina sem efeitos fi nanceiros, por motivo de afastamento do 
gozo de férias da titular do cargo, a servidora Danielle de 
Almeida Dias, no período supracitado.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
22 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0121/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Designar a servidora Danielle de Almeida 
Dias, Gerente, símbolo CF-4, para responder pela execução 
dos serviços de liquidação das despesas realizadas por pro-
cessos administrativos e fi nanceiros desta Fundação de Edu-
cação, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC.

 Art. 2º – Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
22 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA EXECUTIVA 

EXTRATO DE CONTRATO

 1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Prestação 
de Serviços nº. 053/2025 – FETEC, celebrado em 11.04.2025.
 2. CONTRATANTES: O Município de Boa Vista, atra-
vés da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de 
Boa Vista – FETEC e a Sr. Ernandes Dantas e Silva.
 3. OBJETO: Contratação de parecerista, devidamen-
te credenciado por meio de edital, para avaliação de proje-
tos culturais, de acordo com necessidades da Fundação de 
Educação, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, 
conforme justifi cativas constantes nos autos do processo ad-
ministrativo nº. 018/2025 - FETEC/SUPEC.
 4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais), 
de acordo com os documentos que integram este Contrato.
 5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade – 
13.392.0026.2076 – Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00, 
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00, nos termos e justifi ca-
tivas constantes no processo administrativo nº. 018/2025 - 
FETEC/SUPEC.
 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, parágrafo único da Lei nº. 8.666/1993.
 7. PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 30 
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 11 de abril de 2025 e poderá chegar ao seu ter-
mo fi nal com execução total do objeto do Contrato e a con-
seqüente liquidação da despesa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA EXECUTIVA 

EXTRATO DE CONTRATO

 1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Prestação 
de Serviços nº. 052/2025 – FETEC, celebrado em 11.04.2025.
 2. CONTRATANTES: O Município de Boa Vista, atra-
vés da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de 
Boa Vista – FETEC e a Sra. Kaline Rodrigues Barroso.
 3. OBJETO: Contratação de parecerista, devidamen-
te credenciado por meio de edital, para avaliação de proje-
tos culturais, de acordo com necessidades da Fundação de 
Educação, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, 
conforme justifi cativas constantes nos autos do processo ad-
ministrativo nº. 018/2025 - FETEC/SUPEC.
 4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais), 
de acordo com os documentos que integram este Contrato.
 5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade – 
13.392.0026.2076 – Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00, 
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00, nos termos e justifi ca-
tivas constantes no processo administrativo nº. 018/2025 - 
FETEC/SUPEC.
 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, parágrafo único da Lei nº. 8.666/1993.
 7. PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 30 
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 11 de abril de 2025 e poderá chegar ao seu ter-
mo fi nal com execução total do objeto do Contrato e a con-
seqüente liquidação da despesa.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

ERRATA:

 Na edição do Diário Ofi cial do Município de Boa Vis-
ta nº 6327, do dia 09 de abril de 2025, foi publicada a Por-
taria/PRESI nº 0111/2025.

 ONDE SE LÊ: (...)
Nome Cargo Símbolo

Cleneide Oliveira do Nascimento Rosa Gerente CF-4
Luciane dos Santos Paulino Assessor Técnico Especializado I AS-4
Maildes Fabricio Lemos Júnior Assessor Técnico Especializado I AS-4
Winicius Souza Lopes Assessor Especial II AS-8
Andressa Cris  na Souza Alves Assessor I AS-9
Kendryelle Sousa Silva Assessor II AS-10
Weligton Michael Mendes Santos Assessor II AS-10

 LEIA-SE: (...)
Nome Cargo Símbolo

Cleneide Oliveira do Nascimento da Rosa Gerente CF-4
Luciane dos Santos Paulino Assessor Técnico Especializado I AS-3
Maildes Fabricio Lemos Júnior Assessor Técnico Especializado I AS-3
Winicius Sousa Lopes Assessor Especial II AS-8
Andressa Cris  na Sousa Alves Assessor I AS-9
Kendryelle Sousa da Silva Assessor II AS-10
Welington Michael Mendes Santos Assessor II AS-10

 Art. 2º – Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
22 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL

TERMO DE ADESÃO 

 ADESÃO À Ata de Registro de Preços nº 048/2024 
- SELC/RR, sob o sistema de Registro de Preços, oriun-
da do pregão eletrônico nº 90021/2024, Processo nº 
35101.000054/2024-SELC/RR.

 PROCESSO Nº 2917/2025/ARM

 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura -SMEC, 
neste ato representado pela sua Secretária Sra. Maria Con-
suêlo Sales Silva, torna público que aderiu como “carona para 
a Adesão a Ata de Registro de Preços nº 048/2024 - SELC/
RR, sob o sistema de Registro de Preços, oriunda do pregão 
eletrônico nº 90021/2024, Processo nº 35101.000054/2024-
SELC/RR, cujo objeto é a eventual prestação de serviços de 
agenciamento de viagens, compreendendo os serviços de 
emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas 
nacionais e internacionais e de emissão de seguro de as-
sistência em viagem internacional, visando atender as ne-
cessidades da Agência Reguladora Municipal de Boa Vista, 
por meio do fornecedor e valores (em reais) discriminados 
a seguir: Empresa Registrada MRTUR MONTE RORAIMA TU-
RISMO LTDA inscrita no  CNPJ nº 34.794.255/0001-95, com 
o valor total de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

 Boa Vista – RR, (data constante no sistema).

(Assinado eletronicamente)
Thiago Fernandes Amorim

Diretor Presidente da Agência Reguladora Municipal

Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Júlio Cézar Medeiros Lima
Segundo Vice-Presidente:

Thiago Duarte Saraiva
Primeiro Secretário:

Maria Inês Maturano Lopes
Segundo Secretário:

Moacival Daniel Mangabeira
Terceiro Secretário:

Adnam Wadson De Lima

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adjalma Gon-
çalves, Adnan Wadson de Lima, Aline Maria de Menezes 
Rezende Chagas, Anne Caroliny Dantas Pereira, Bárbara 
Ribeiro Falcão, Bruno Perez de Sales, Carla Demétrio Mar-
tins Matos Messias, Deyvid Everson Silva Carneiro, Genil-
son Costa e Silva, Gildevaldo da Luz Rocha, Ítalo Otávio 
Teixeira Pinto, Jeusivania Pereira Nunes, Júlio Cézar Me-
deiros Lima, Manoel Neves de Macedo, Marcelo de Maga-
lhães Nunes, Maria Inês Maturano Lopes, Moacival Da-
niel Mangabeira,  Roberto Conceição dos Sontos Franco, 
Thiago César Reis Pereira, Thiago Coelho Fogaça, Thiago 
Duarte Saraiva, Walkiria Ribeiro dos Reis.

Poder Legislativo
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